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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2194/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 2001, os avisos n.os 11 370/2001 e 11 371/2001, rectifica-se que onde
se lê «Manuel Frederido Simões Duarte» deve ler-se «Manuel Fre-
derico Simões Duarte» e onde se lê «Maria do Carmo Ferreira Pereira
Dias» deve ler-se «Maria do Carmo Fevereira Pereira Dias».

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 20 378/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Popular CDS-PP:

Licenciado Luís Miguel Capão Filipe — nomeado para a categoria
de assessor do quadro de pessoal de apoio deste Grupo Parlamentar,
nos termos da Lei Orgânica da Assembleia da República, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, ao abrigo
do artigo 62.o e abrangido pela previsão legal da última parte da
alínea b) do n.o 1, com efeitos a partir de 10 de Setembro de
2001.

18 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 20 379/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de 11 de Agosto, nomeio,
mediante proposta do provedor de justiça, o licenciado José António
Pinto Belo, assessor principal do quadro do Instituto do Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições do Trabalho, para o cargo de
secretário-geral da Provedoria de Justiça.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001.

Curriculum vitae

(síntese)

Dados biográficos — José António Pinto Belo, nascido em 19 de
Dezembro de 1947.

Habilitações académicas — Licenciado em Direito pela Faculdade de
Direito da Universidade de Coimbra. Pós-Graduação em Gestão
de Recursos Humanos pelo Instituto Superior Bissaya Barreto de
Coimbra.

Actividade profissional:

Função Pública:

1977-1983 — Presidente — Administrador das Comissões
de Conciliação e Julgamento dos Distritos de Santarém
e Leiria;

1983-1984 — assessor do secretário-adjunto para os Assun-
tos Sociais do Governo de Macau;

1985-1998 — director dos Serviços de Trabalho e Emprego
do Governo de Macau, as com áreas de responsabilidade
da Inspecção do Trabalho, Segurança, Higiene e Saúde
no Trabalho, Emprego e Formação Profissional;

De 1999 até à presente data — assessor principal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho;

Outros cargos em Macau:

Deputado à Assembleia Legislativa de Macau (III Legis-
latura);

Presidente da Comissão de Regimento e Mandatos na
III Legislatura;

Coordenador da comissão executiva do Conselho Perma-
nente de Concertação Social;

Secretário-Geral do Conselho Coordenador da Formação
Profissional;

Coordenador do Conselho de Certificação Profissional;
Coordenador do Conselho de Aprendizagem;
Vice-Presidente do Instituto Jurídico;
Vogal do conselho geral do Centro de Produtividade e

Transferência de Tecnologia;
Vogal do Conselho de Acção Social;
Vogal do Conselho do Ambiente;
Vogal do Conselho Económico;
Vogal do Conselho da Juventude;
Membro do conselho de redacção da revista Administração;
Consultor do Hong Kong Occupational Safety and Health

Association.

Trabalhos e artigos:

É autor de vários trabalhos e artigos de opinião sobre temas
sociolaborais em jornais e revistas da especialidade, quer em
Macau quer em Coimbra;

Publicou, em 1990, um opúsculo com o título Macau: Questão
Nacional;

Co-autor do livro Trabalho e Emprego em Macau — 1984-1994.

Louvores e condecorações:

Medalha de dedicação atribuída pelo governador de Macau;
Diversos louvores publicados no Boletim Oficial de Macau.

Qualificação e formação profissional complementar:

Participação em vários congressos e seminários como palestrante
convidado, nomeadamente na Universidade de Berkley (EUA)
e na 14.a Conferência da Asia Pacific Occupational Safety &
Health (APOSHO);

Chefiou a delegação portuguesa à Conferência da Ásia (Bangkok)
organizada pela Organização Internacional do Trabalho em
1991;

Consultor da delegação governamental portuguesa às conferên-
cias da Organização Internacional do Trabalho, em Genebra,
em 1987 e de 1990 a 1997, tendo, em 1993, sido designado
responsável da delegação na comissão de cooperação técnica;

Autor e responsável pela elaboração da maioria dos projectos
de diplomas sobre a área da administração de trabalho, nos
últimos 15 anos em Macau;

Realizou cursos de curta duração nas áreas de gestão de pessoal,
técnicas de comunicação, higiene e segurança no trabalho, ins-
pecção de trabalho, formação profissional, emprego, mana-
gement, informática e formação para dirigentes.

10 de Setembro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Louvor n.o 962/2001. — No momento em que o cabo TDF José
Inácio Cristo Falcão cessa, por motivos de desenvolvimento da sua
carreira na Marinha, as funções que ao longo de um ano desempenhou
no meu Gabinete, entendo dever pôr em evidência as suas qualidades
pessoais e profissionais, a grande lealdade, dedicação e espírito de
missão sempre demonstrados, e que a par de extrema correcção o
tornam merecedor de público louvor pelo elevado mérito de serviços
prestados.

31 de Agosto de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 20 380/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito, para
o exercício de funções de apoio técnico ao meu Gabinete no que
se refere à prevenção primária da droga e da toxicodependência, o
licenciado Raul António Soares de Melo, assistente principal da car-
reira técnica superior, área funcional de psicologia clínica, do quadro
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.
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Despacho n.o 20 381/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do despacho conjunto n.o 467/2001, de 16 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 28 de Maio de 2001, são nomeados
para a equipa de contacto para a prevenção primária do consumo
de drogas em meio escolar:

a) O licenciado Raul António Soares de Melo e o licenciado
Miguel Ataíde Ferreira Sampaio, designados pelo Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros;

b) A licenciada Magnólia Maria Almeida dos Santos, designada
pelo Secretário de Estado do Ensino Superior; e

c) O licenciado José Ângelo Vieira de Sousa, designado pelo
Secretário de Estado da Educação.

14 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 288/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 8 de Setembro de
2001, as seguintes organizações:

Amigos do Mar — Associação Cívica para Defesa do Mar, com
sede em Viana do Castelo;

Movimento da Escola Moderna, com sede em Lisboa;
Rancho Folclórico de Chãos, com sede em Chãos, Alcobertas,

Rio Maior.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Declaração n.o 289/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
em exercício, Guilherme d’Oliveira Martins, declarou de utilidade
pública, por despacho de 6 de Setembro de 2001, as seguintes
organizações:

Associação de Dadores Benévolos de Sangue dos Concelhos de
Elvas e Campo Maior, com sede em Elvas;

Associação dos Enfermeiros de Sala de Operações Portugueses
(AESOP), com sede em Lisboa;

Associação de Jovens Professores da Região Alentejo, com sede
em Évora;

Sociedade de Tiro do Porto, com sede em Santiago de Bougado,
Trofa;

União Académica António Aroso, com sede no Porto.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 20 382/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2001 da presidente do Instituto Português da Droga
e da Toxicodependência:

Licenciado Joaquim Manuel da Costa da Fonseca — nomeado defi-
nitivamente técnico superior de 2.a classe, após conclusão do estágio,
para o quadro de pessoal do Instituto Português da Droga e da
Toxicodependência. A referida nomeação produz efeitos a partir
do dia 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Filomena Gabriel.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Caixa Geral de Aposentações

Aviso n.o 11 812/2001 (2.a série). — Em cumprimento no disposto no artigo 100.o do Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro (Estatuto
da Aposentação), torna-se pública a lista dos aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de Outubro,
ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados da respectiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações:
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19 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Declaração n.o 290/2001 (2.a série). — Declara-se que fica sem
efeito a inclusão de Armindo Martins, jornaleiro da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, no Diário da República, 2.a série,
n.o 277, de 30 de Novembro de 1998, em virtude de ter sido revogado
o acto que lhe concedeu a aposentação.

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Rectificação n.o 2195/2001. — Nos números do Diário da Repú-
blica, 2.a série, a seguir indicados, devem ser consideradas as seguintes
rectificações. Assim, rectifica-se que no n.o 278, de 29 de Novembro
de 1999, a p. 17 973, onde se lê «Maria Suzete Soares Fonseca Lima,
assistente administrativa principal,» deve ler-se «Maria Suzete Soares
Fonseca Lima, assistente administrativa especialista,»; no n.o 76, de
30 de Março de 2001, a p. 5695, a publicação referente a Emília
Anjos Pereira Silva, não deve ser considerada sob o título «Presidência

do Conselho de Ministros», como presidente da Câmara Municipal
de Baião, mas sim sob o título «Ministério da Saúde», como assistente
hospitalar de cirurgia-geral do Hospital Distrital de Peso da Régua;
no n.o 175, de 30 de Julho de 2001, a p. 12 831, onde se lê «Olinda
Lurdes Furtado Silva Braga [. . .], Escola do Ensino Básico dos 2.o e
3.o Ciclos de Gaspar Frutuoso,» deve ler-se «Olinda Lurdes Furtado
Silva Braga [. . .], Escola Básica do 3.o Ciclo/Secundária de Antero
de Quental,»; e no n.o 202, de 31 de Agosto de 2001, a p. 14 862,
onde se lê «Maria Lucília Martins Silva Sousa,» deve ler-se «Maria
Lucília Martins da Silva Santos,»; a p. 14 867, onde se lê «José Manuel
Gomes Pinho, [. . .] ISSS — Centro Nacional de Pensões,» deve ler-se
«José Manuel Gomes Pinho [. . .], Instituto de Solidariedade da Segu-
rança Social — Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo,»; a p. 14 874, a publicação referente a «José Carlos Pinto
Araújo» não deve ser considerada sob o título «Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território» mas sim sob o título
«Ministério do Equipamento Social»; a p. 14 876, onde se lê «Aurora
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Bento Esteves, [ . . .] Telecom Portugal S. A.,» deve ler-se «Aurora
Bento Esteves, [ . . .] PT Comunicações, S. A.,»; e a p. 14 877, onde
se lê «Previdência de Jesus, [ . . .] Empresa Pública de Navegação
Aérea de Portugal, NAV-EP,» deve ler-se «Previdência de Jesus, [ . . .]
ANA-S. A., Aeroportos de Portugal, S. A.,».

20 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alexandre Manuel de Pinho Sobral Torres.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 20 383/2001 (2.a série). — 1 — Ao
abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e na alínea e) do n.o 2 do meu despacho n.o 15 522/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 173, de
27 de Julho de 2001, passa a ter a seguinte redacção:

«e) N.o 23, no que concerne ao capítulo 05 e divisão 01 do orça-
mento da Direcção-Geral do Tesouro.»

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

12 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Relatório n.o 39/2001. — Informação estatística sobre operações de
crédito à habitação (Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro) — apre-
sentação. — O Decreto-Lei n.o 349/98, de 11 de Novembro, aprovou
o regime de concessão de crédito à habitação, construção e realização
de obras de conservação ordinária, extraordinária e de beneficiação
de habitação própria, secundária ou de arrendamento, nos regimes
geral de crédito, crédito bonificado e crédito jovem bonificado.

De acordo com o estabelecido no n.o 5 do artigo 26.o-A do referido
diploma, a Direcção-Geral do Tesouro promove a publicação de rela-
tórios trimestrais contendo informação estatística sobre as operações
de crédito contratadas ao abrigo do mesmo diploma.

Assim sendo, e na sequência das publicações já efectuadas no Diário
da República, 2.a série, divulga-se agora a informação estatística do
crédito à habitação, referente ao 2.o trimestre do ano de 2001.

1 — Informação relativa ao 2.o trimestre de 2001

1.1 — Continente

1.1.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . 9 897 9 897 4 281 4 281 3 089 3 089 3 020 3 020 10 390 10 390
Valor . . . . . . . . . . . . . 131 333 655 086 58 535 291 971 41 299 205 999 40 693 202 976 140 527 700 946
Valor médio . . . . . . . 13,3 66,2 13,7 68,2 13,4 66,7 13,5 67,2 13,5 67,5

Regime bonificado, outro:

Número . . . . . . . . . . . 6 272 6 272 2 429 2 429 2 037 2 037 1 948 1 948 6 414 6 414
Valor . . . . . . . . . . . . . 68 518 341 766 28 274 141 030 22 414 111 801 22 131 110 389 72 819 363 220
Valor médio . . . . . . . 10,9 54,5 11,6 58,1 11,0 54,9 11,4 56,7 11,4 56,6

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . 16 169 16 169 6 710 6 710 5 126 5 126 4 968 4 968 16 804 16 804
Valor . . . . . . . . . . . . . 199 851 996 853 86 809 433 001 63 713 317 799 62 824 313 365 213 346 1 064 165
Valor médio . . . . . . . 12,4 61,7 12,9 64,5 12,4 62,0 12,6 63,1 12,7 63,3

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . 18 476 18 476 6 078 6 078 7 749 7 749 7 327 7 327 21 154 21 154
Valor . . . . . . . . . . . . . 238 392 1 189 094 77 603 387 082 101 783 507 691 96 001 478 851 275 387 1 373 625
Valor médio . . . . . . . 12,9 64,4 12,8 63,7 13,1 65,5 13,1 65,4 13,0 64,9

Total:

Número . . . . . . . . . . . 34 645 34 645 12 788 12 788 12 875 12 875 12 295 12 295 37 958 37 958
Valor . . . . . . . . . . . . . 438 243 2 185 947 164 412 820 084 165 496 825 491 158 825 792 216 488 733 2 437 790
Valor médio . . . . . . . 12,6 63,1 12,9 64,1 12,9 64,1 12,9 64,4 12,9 64,2

1.1.2 — Distribuição por classes de rendimento

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 131 333 655 086 58 535 291 971 41 299 205 999 40 693 202 976 140 527 700 946

Classe I . . . . . . . . . . . 113 815 567 707 51 004 254 407 35 993 179 532 35 762 178 380 122 759 612 319
Classe II . . . . . . . . . . 9 439 47 082 4 185 20 875 2 756 13 747 2 462 12 280 9 403 46 902
Classe III . . . . . . . . . 5 541 27 638 2 262 11 283 1 736 8 659 1 798 8 968 5 796 28 910
Classe IV . . . . . . . . . 2 538 12 659 1 084 5 407 814 4 060 671 3 347 2 569 12 814

Regime bonificado, outro: 68 518 341 766 28 274 141 030 22 414 111 801 22 131 110 389 72 819 363 220

Classe I . . . . . . . . . . . 53 201 265 365 21 576 107 621 17 323 86 407 16 671 83 155 55 570 277 182
Classe II . . . . . . . . . . 7 417 36 996 3 272 16 321 2 718 13 557 2 731 13 622 8 721 43 500
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1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Classe III . . . . . . . . . 5 039 25 134 2 289 11 417 1 548 7 721 1 794 8 948 5 631 28 087
Classe IV . . . . . . . . . 2 861 14 271 1 137 5 671 825 4 115 935 4 664 2 897 14 450

Regime bonificado total: 199 851 996 853 86 809 433 001 63 713 317 799 62 824 313 365 213 346 1 064 165

Classe I . . . . . . . . . . . 167 016 833 072 72 580 362 028 53 316 265 939 52 433 261 535 178 329 889 501
Classe II . . . . . . . . . . 16 856 84 077 7 457 37 195 5 474 27 304 5 193 25 903 18 124 90 402
Classe III . . . . . . . . . 10 580 52 773 4 551 22 700 3 284 16 381 3 592 17 917 11 427 56 998
Classe IV . . . . . . . . . 5 399 26 930 2 221 11 078 1 639 8 175 1 606 8 011 5 466 27 264

1.1.3 — Distribuição por sistemas de amortização

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 131 333 655 086 58 535 291 971 41 299 205 999 40 693 202 976 140 527 700 946

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 428 2 135 83 414 12 60 0 0 95 474
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 130 905 652 951 58 452 291 557 41 287 205 939 40 693 202 976 140 432 700 472

Regime bonificado, outro: 68 518 341 766 28 274 141 030 22 414 111 801 22 131 110 389 72 819 363 220

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 709 3 536 51 254 16 80 24 120 91 454
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 67 809 338 230 28 223 140 776 22 398 111 721 22 107 110 269 72 728 362 766

Regime bonificado total: 199 851 996 853 86 809 433 001 63 713 317 799 62 824 313 365 213 346 1 064 165

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 1 137 5 671 134 668 28 140 24 120 186 928
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 198 714 991 181 86 675 432 333 63 685 317 659 62 800 313 245 213 160 1 063 238

1.1.4 — Variações homólogas 2001-2000

Crédito à habitação própria
(Decreto-Lei n.o 349/98)

2.o trimestre
(Percentagem)

Regime geral:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –27,54
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –17,07

Regimes bonificados:

Jovem bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –1,72
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,09

Outro bonificado:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –14,32
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –11,20

Sub-total:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –6,94
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –2,87

Totais:

Número de contratos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –19,67
Montante global . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –11,42
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1.2 — Região Autónoma da Madeira

1.2.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . 113 113 66 66 55 55 77 77 198 198
Valor . . . . . . . . . . . . . 1 670 8 330 1 066 5 317 778 3 881 1 169 5 831 3 013 15 029
Valor médio . . . . . . . 14,8 73,7 16,2 80,6 14,1 70,6 15,2 75,7 15,2 75,9

Regime bonificado, outro:

Número . . . . . . . . . . . 96 96 39 39 32 32 39 39 110 110
Valor . . . . . . . . . . . . . 1 145 5 711 519 2 589 415 2 070 475 2 369 1 409 7 028
Valor médio . . . . . . . 11,9 59,5 13,3 66,4 13,0 64,7 12,2 60,8 12,8 63,9

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . 209 209 105 105 87 87 116 116 308 308
Valor . . . . . . . . . . . . . 2 815 14 041 1 585 7 906 1 193 5 951 1 644 8 200 4 422 22 057
Valor médio . . . . . . . 13,5 67,2 15,1 75,3 13,7 68,4 14,2 70,7 14,4 71,6

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . 308 308 139 139 108 108 134 134 381 381
Valor . . . . . . . . . . . . . 4 211 21 004 1 899 9 472 1 605 8 006 2 130 10 624 5 634 28 102
Valor médio . . . . . . . 13,7 68,2 13,7 68,1 14,9 74,1 15,9 79,3 14,8 73,8

Total:

Número . . . . . . . . . . . 517 517 244 244 195 195 250 250 689 689
Valor . . . . . . . . . . . . . 7 026 35 046 3 484 17 378 2 798 13 956 3 774 18 825 10 056 50 159
Valor médio . . . . . . . 13,6 67,8 14,3 71,2 14,3 71,6 15,1 75,3 14,6 72,8

1.2.2 — Distribuição por classes de rendimento

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 1 670 8 330 1 066 5 317 778 3 881 1 169 5 831 3 013 15 029

Classe I . . . . . . . . . . . 1 380 6 883 906 4 519 690 3 442 1 027 5 123 2 623 13 083
Classe II . . . . . . . . . . 88 439 104 519 25 125 83 414 212 1 057
Classe III . . . . . . . . . 155 773 56 279 41 205 39 195 136 678
Classe IV . . . . . . . . . 47 234 0 0 22 110 20 100 42 209

Regime bonificado, outro: 1 145 5 711 519 2 589 415 2 070 475 2 369 1 409 7 028

Classe I . . . . . . . . . . . 780 3 891 381 1 900 351 1 751 420 2 095 1 152 5 746
Classe II . . . . . . . . . . 175 873 72 359 32 160 39 195 143 713
Classe III . . . . . . . . . 142 708 29 145 0 0 0 0 29 145
Classe IV . . . . . . . . . 48 239 37 185 32 160 16 80 85 424

Regime bonificado total: 2 815 14 041 1 585 7 906 1 193 5 951 1 644 8 200 4 422 22 057

Classe I . . . . . . . . . . . 2 160 10 774 1 287 6 420 1 041 5 192 1 447 7 218 3 775 18 830
Classe II . . . . . . . . . . 263 1 312 176 878 57 284 122 609 355 1 771
Classe III . . . . . . . . . 297 1 481 85 424 41 205 39 195 165 823
Classe IV . . . . . . . . . 95 474 37 185 54 269 36 180 127 633

1.2.3 — Distribuição por sistemas de amortização

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 1 670 8 330 1 066 5 317 778 3 881 1 169 5 831 3 013 15 029

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 1 670 8 330 1 066 5 317 778 3 881 1 169 5 831 3 013 15 029



N.o 226 — 28 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 16 423

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonificado, outro: 1 145 5 711 519 2 589 415 2 070 475 2 369 1 409 7 028

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 17 85 0 0 0 0 0 0 0 0
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 1 128 5 626 519 2 589 415 2 070 475 2 369 1 409 7 028

Regime bonificado total: 2 815 14 041 1 585 7 906 1 193 5 951 1 644 8 200 4 422 22 057

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 17 85 0 0 0 0 0 0 0 0
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 2 798 13 956 1 585 7 906 1 193 5 951 1 644 8 200 4 422 22 057

1.3 — Região Autónoma dos Açores

1.3.1 — Número, montante e valor médio dos empréstimos contratados

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado:

Número . . . . . . . . . . . 271 271 97 97 97 97 95 95 289 289
Valor . . . . . . . . . . . . . 2 843 14 181 1 065 5 312 1 017 5 073 994 4 958 3 076 15 343
Valor médio . . . . . . . 10,5 52,3 11,0 54,8 10,5 52,3 10,5 52,2 10,6 53,1

Regime bonificado, outro:

Número . . . . . . . . . . . 123 123 40 40 47 47 33 33 120 120
Valor . . . . . . . . . . . . . 962 4 798 309 1 541 467 2 329 297 1 481 1 073 5 352
Valor médio . . . . . . . 7,8 39,0 7,7 38,5 9,9 49,6 9,0 44,9 8,9 44,6

Regime bonificado total:

Número . . . . . . . . . . . 394 394 137 137 144 144 128 128 409 409
Valor . . . . . . . . . . . . . 3 805 18 979 1 374 6 853 1 484 7 402 1 291 6 439 4 149 20 695
Valor médio . . . . . . . 9,7 48,2 10,0 50,0 10,3 51,4 10,1 50,3 10,1 50,6

Regime geral:

Número . . . . . . . . . . . 533 533 130 130 182 182 145 145 457 457
Valor . . . . . . . . . . . . . 5 949 29 673 1 587 7 916 2 062 10 285 1 663 8 295 5 312 26 496
Valor médio . . . . . . . 11,2 55,7 12,2 60,9 11,3 56,5 11,5 57,2 11,6 58,0

Total:

Número . . . . . . . . . . . 927 927 267 267 326 326 273 273 866 866
Valor . . . . . . . . . . . . . 9 754 48 653 2 961 14 769 3 546 17 687 2 954 14 734 9 461 47 191
Valor médio . . . . . . . 10,5 52,5 11,1 55,3 10,9 54,3 10,8 54,0 10,9 54,5

1.3.2 — Distribuição por classes de rendimento

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 2 843 14 181 1 065 5 312 1 017 5 073 994 4 958 3 076 15 343

Classe I . . . . . . . . . . . 2 310 11 552 1 002 4 998 896 4 469 892 4 449 2 790 13 916
Classe II . . . . . . . . . . 280 1 397 63 314 66 329 54 269 183 913
Classe III . . . . . . . . . 128 638 0 0 43 214 17 85 60 299
Classe IV . . . . . . . . . 125 623 0 0 12 60 31 155 43 214

Regime bonificado, outro: 962 4 798 309 1 541 467 2 329 297 1 481 1 073 5 352

Classe I . . . . . . . . . . . 750 3 741 230 1 147 311 1 551 239 1 192 780 3 891
Classe II . . . . . . . . . . 51 254 14 70 113 564 46 229 173 863
Classe III . . . . . . . . . 113 564 37 185 38 190 12 60 87 434
Classe IV . . . . . . . . . 48 239 28 140 5 25 0 0 33 165
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1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime bonificado total: 3 805 18 979 1 374 6 853 1 484 7 402 1 291 6 439 4 149 20 695

Classe I . . . . . . . . . . . 3 060 15 263 1 232 6 145 1 207 6 020 1 131 5 641 3 570 17 807
Classe II . . . . . . . . . . 331 1 651 77 384 179 893 100 499 356 1 776
Classe III . . . . . . . . . 241 1 202 37 185 81 404 29 145 147 733
Classe IV . . . . . . . . . 173 863 28 140 17 85 31 155 76 379

1.3.3 — Distribuição por sistemas de amortização

1.o trimestre Abril Maio Junho Total

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Valores
em milhares

de contos

Valores
em milhares

de euros

Regime jovem bonificado: 2 843 14 181 1 065 5 312 1 017 5 073 994 4 958 3 076 15 343

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 94 469 2 10 0 0 0 0 2 10
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 2 749 13 712 1 063 5 302 1 017 5 073 994 4 958 3 074 15 333

Regime bonificado, outro: 962 4 798 309 1 541 467 2 329 297 1 481 1 073 5 352

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 64 319 0 0 0 0 0 0 0 0
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 898 4 479 309 1 541 467 2 329 297 1 481 1 073 5 352

Regime bonificado total: 3 805 18 979 1 374 6 853 1 484 7 402 1 291 6 439 4 149 20 695

Progressivas . . . . . . . 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
Const. c/ bonif. cons-

tante . . . . . . . . . . . 158 788 2 10 0 0 0 0 2 10
C o n s t . c / b o n i f .

decrescente . . . . . 3 647 18 191 1 372 6 844 1 484 7 402 1 291 6 439 4 147 20 685

12 de Setembro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 11 813/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 13 de Setembro de 2001:

Bruno Gonçalves Machado Pires, Nélson Gonçalves da Silva, João
Manuel Silveira Gomes, Marta Susana C. do Couto Aparício,
Rodrigo Oliveira Santos e Nuno Miguel Pereira Barbosa — pro-
vidos, em regime de contrato administrativo de provimento, para
estágio na carreira de técnicos de informática deste Instituto. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 20 384/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Setembro de 2001:

Amândio dos Santos Silva, assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa — nomeado definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativo principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 17 de Setembro de 2001, ficando exonerado do lugar que ocupa

a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 20 385/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Setembro de 2001:

Ivone Folião Comprido, assistente administrativa do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de
Defesa — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assis-
tente administrativa principal do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 17 de Setembro de 2001, ficando exonerada do lugar que ocupa
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho (extracto) n.o 20 386/2001 (2.a série):

Leonel Augusto de Jesus Luís, técnico profissional de 1.a classe do
quadro de pessoal civil da Polícia Judiciária Militar — promovido
a técnico profissional principal do mesmo quadro, precedendo con-
curso, ficando exonerado da anterior categoria à data da aceitação
do lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, João
Alberto Lopes dos Santos, major SGE.
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Despacho (extracto) n.o 20 387/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do director da Polícia Judiciária Militar,
nos termos do artigo 27.o, n.os 2 e 29, do mapa II anexo, ambos da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi delegada no subdirector da Polícia
Judiciária Militar, coronel piloto NIP 000326-D, Alcino Luciano
Roque, a competência para autorizar deslocações em serviço, com
os consequentes abonos, por via aérea, para as áreas dos Coman-
dos-Chefes dos Açores e da Madeira e, por via terrestre normal,
dentro das áreas do continente correspondentes à jurisdição da
Armada, do Exército e da Força Aérea.

O presente despacho tem efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, João
Alberto Lopes dos Santos, major SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1573/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada condecorar com a medalha da cruz naval de
3.a classe, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de
11 de Outubro, o civil 12036093, Ass. Adm. Princ. António da Cunha
Parreirão.

17 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 20 388/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de torpedeiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o 350387, primeiro-marinheiro T António Batista Mestre,
promoção a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de reserva do 417984, cabo T Hélder José Mira Ripado, ficando colo-
cado na escala de antiguidade à esquerda do 101887, cabo T Joaquim
António Leal Espada.

4 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 389/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, o 900790, primeiro-marinheiro CRO António José Caldeira
Abreu, promoção a contar de 31 de Agosto de 2001, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
situação de reserva do 238779, cabo CCT Jaime da Silva Campos,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 920090,
cabo CCT José Carlos da Silva Falé.

7 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 390/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo da
classe de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, o 920290, primeiro-marinheiro CCT Joa-
quim Carlos Pereira Henriques, e o 902890, primeiro-marinheiro CRO

Carlos Manuel Martins Araújo, promoções a contar de 31 de Agosto
de 2001, data a partir da qual contam a respectiva antiguidade e
lhes sãos devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas ocorridas nessa
data, resultantes da promoção, na situação de adido ao quadro, do
919790, cabo CCT António Domingos Mendes Pedro, e da passagem
à reserva do 238885, cabo CRO Mário João Estevens dos Santos,
ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do 919790,
cabo CCT António Domingos Mendes Pedro, pela ordem indicada.

7 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 20 391/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de cabo da classe
de comunicações, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
adido ao quadro, o 919790, primeiro-marinheiro CCT António Domin-
gos Mendes Pedro, promoção a contar de 31 de Agosto de 2001,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante do abate
ao efectivo da Armada 907389, cabo CCT Rui Filipe Costa de Almeida,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 900790,
cabo CRO António José Caldeira Abreu.

7 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Arménio Cunha,
capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 1574/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército nomear, nos termos do n.o 2 do artigo 258.o
e do n.o 2 do artigo 233.o, ambos do Código de Justiça Militar, defensor
oficioso do 3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa o CAP SGE
NIM 06738778, Manuel Ribeiro Batista Mendes.

Inicia o biénio em 16 de Setembro de 2001 com termo a 15 de
Setembro de 2003.

11 de Setembro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
José Manuel da Silva Viegas, general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1575/2001 (2.a série). — Por portaria de 11 de
Setembro de 2001 do GEN CEME ingressou nos QP do quadro espe-
cial de farmácia desde 24 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas vagas autorizadas
pelo despacho n.o 19 849/2000, de 21 de Setembro, do MDN, sendo
promovido ao posto de alferes, o seguinte militar:

ALF GRAD FARM 20776893, Paulo César Esteves dos Santos.

Conta a antiguidade de alferes desde 1 de Outubro de 2000.
Tem direito aos vencimentos do posto de alferes desde 24 de Agosto

de 2001, data de ingresso nos QP, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

É inscrito na lista de antiguidade do seu quadro especial por ordem
decrescente, nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1576/2001 (2.a série). — Por portaria de 11 de
Setembro de 2001 do GEN CEME ingressaram nos QP do quadro
especial de medicina desde 24 de Agosto de 2001, nos termos do
artigo 214.o e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas
vagas autorizadas pelo despacho n.o 19 849/2000, de 21 de Setembro,
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do MDN e são promovidos ao posto de alferes e tenente os seguintes
militares:

ALF GRAD MED 34307491, Nuno Bessa Pinto Leite.
ALF GRAD MED 25450291, Sónia Nogueira Lima da Silva.
ALF GRAD NED 00940093, Isabel Maria Dias Guerreiro.
ALF RC MED 31420392, Carlos Augusto Rodrigo Baleia.

Contam a antiguidade de alferes desde 1 de Outubro de 1998 e
de tenente desde 1 de Outubro de 1999.

Têm direito aos vencimentos do posto de tenente desde 24 de
Agosto de 2001, data de ingresso nos QP, ficando integrados no esca-
lão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

São inscritos na lista de antiguidade do seu quadro especial por
ordem decrescente, nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Portaria n.o 1577/2001 (2.a série). — Por portaria de 11 de
Setembro de 2001 do GEN CEME ingressou nos QP do quadro espe-
cial de farmácia desde 24 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas vagas autorizadas
pelo despacho n.o 24 463/99, de 22 de Novembro, do MDN, sendo
promovido aos postos de alferes e tenente o seguinte militar:

ALF GRAD FARM 29146293, Luís Filipe Teixeira de Faria — conta
a antiguidade de alferes desde 1 de Outubro de 1999 e a de tenente
desde 1 de Outubro de 2000, tem direito ao vencimento do posto
de tenente desde 24 de Agosto de 2001, data de ingresso nos QP,
ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto e é inscrito na lista de antiguidade do seu quadro
especial por ordem decrescente, nos termos do n.o 1 do artigo 178.o
do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 392/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ ART 09258281, José Gregório Duarte Canatário — conta a anti-
guidade desde 13 de Julho de 2001, data a partir da qual tem
direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1
da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, fica na situa-
ção de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1
do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e fica posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 393/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ MAT 13557180, Mário Alberto Borges Rebelo.

Conta a antiguidade desde 6 de Agosto de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 394/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ TM 18432880, Fernando Rodrigues Ferreira — conta a antigui-
dade desde 9 de Julho de 2001, data a partir da qual tem direito
ao vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da
estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe, fica na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e fica posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 395/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ AM 08271280, Manuel de Queiroz Bernardo.

Conta a antiguidade desde 1 de Agosto de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 396/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ INF 12901678, António Aurélio Henrique — conta a antiguidade
desde 13 de Julho de 2001, data a partir da qual tem direito ao
vencimento do novo posto, ficando integrado no escalão 1 da estru-
tura remuneratória do posto de sargento-chefe, fica na situação
de supranumerário, no respectivo QE, nos termos do n.o 1 do
artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente uma vaga
do QE de pessoal e secretariado, encerrando a vaga, e fica posi-
cionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 397/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1, no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ TM 05551580, Álvaro Augusto Maia Maurício.

Conta a antiguidade desde 30 de Julho de 2001, data a partir da
qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Despacho n.o 20 398/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do tenente-general AGE, por competência dele-
gada, é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento
da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, ambos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o
e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir
indicado:

SAJ MED 03567082, José Carlos Ferreira Coutinho.

Conta a antiguidade desde 13 de Agosto de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

13 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Rectificação n.o 2196/2001. — Por ter sido publicado com algu-
mas incorrecções no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22
de Agosto de 2001, a p. 14 119, a portaria n.o 1412/2001 (2.a série),
rectifica-se que onde se lê:

«ALF GRAD MED 25450291, Sónia Nogueira Lima da Silva.
ALF GRAD MED 00940093, Isabel Maria Dias Guerreiro.
ALF GRAD MED 34307491, Nuno Bessa Pinto Leite.
ALF GRAD FARM 20776893, Paulo César Esteves dos Santos.»

deve ler-se:

«ASP OF GRAD MED 25450291, Sónia Nogueira Lima da Silva.
ASP OF GRAD MED 00940093, Isabel Maria Dias Guerreiro.
ASP OF GRAD MED 34307491, Nuno Bessa Pinto Leite.
ASP OF GRAD FARM 20776893, Paulo César Esteves dos

Santos.»

10 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Rectificação n.o 2197/2001. — Por ter sido publicada com algu-
mas incorrecções no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 22 de
Agosto de 2001, a p. 14 119, a portaria n.o 1412/2001 (2.a série), rec-
tifica-se que onde se lê:

«ALF GRAD MED 25450291, Sónia Nogueira Lima da Silva.
ALF GRAD MED 00940093, Isabel Maria Dias Guerreiro.
ALF GRAD MED 34307491, Nuno Bessa Pinto Leite.
ALF GRAD FARM 20776893, Paulo César Esteves dos Santos.»

deve ler-se:

«ASP OF GRAD MED 25450291, Sónia Nogueira Lima da Silva.
ASP OF GRAD MED 00940093, Isabel Maria Dias Guerreiro.
ASP OF GRAD MED 34307491, Nuno Bessa Pinto Leite.
ASP OF GRAD FARM 20776893, Paulo César Esteves dos Santos.»

10 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1578/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o aspirante a oficial em seguida mencionado:

ASP I ATIRADOR RC (04808898) Luís Miguel Valente Breia
Salvado.

11 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1579/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP I ATIRADOR RC (08067096) Mauro André Almeida Ferreira;
ASP A CAMP DIR TIRO RC (09467695) Wlkyjenny Lisandra da

Cruz Duarte.

Por subdelegação major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

11 de Setembro de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Portaria n.o 1580/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ASP E SAP.ENGENHARIA RC (15121798), José
Guilherme Santos Pinto.

12 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenete-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1581/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o ALF I ATIRADOR RC (16732492), Armando Manuel
Teixeira Nogueira, o ALF SM TECN.MAN.MAT.A RC (28192192),
Ermelinda Fernando Gomes da Ponte Amorim, e o ALF SP PRO-
GRAMADOR RC (19140393), Miguel Nuno Pinto da Silveira E.
Fonseca.

12 de Setembro de 2001. — Por subdelegação do Major-General
DAMP, após subdelegação do Tenente-General AGE, por delegação
do General CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 20 399/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Setembro de 2001, proferido no uso da competência
subdelegada, foi autorizado o regresso à efectividade de serviço do
agente principal M/140829, João Manuel Pinto Areias, com destino
ao Comando Equiparado de Ponta Delgada.

14 de Setembro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto de Recur-
sos Humanos, Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Despacho n.o 20 400/2001 (2.a série). — De acordo com a dele-
gação de competência conferida pelo despacho n.o 53/MAI/2001, de
30 de Agosto, do Ministro da Administração Interna e em função
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001,
de 2 de Agosto, nomeio adjunta do meu gabinete de apoio pessoal
Isabel Maria Monteiro Fraga Pinto.

A referida nomeação rege-se pelo disposto nos n.os 3.o e 4.o da
Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto.

1 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Artur João Lou-
renço Vaz.



16 428 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 226 — 28 de Setembro de 2001

Despacho n.o 20 401/2001 (2.a série). — De acordo com a dele-
gação de competência conferida pelo despacho n.o 53/MAI/2001, de
30 de Agosto, do Ministro da Administração Interna e em função
do disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/2001,
de 2 de Agosto, nomeio chefe do meu gabinete de apoio pessoal
o licenciado Paulo Eduardo Correia Pomar dos Santos.

A referida nomeação rege-se pelo disposto nos n.os 3.o e 4.o da
Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto.

12 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, Artur João Lou-
renço Vaz.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Despacho n.o 20 402/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
de delegação de competências do Ministro da Administração Interna
n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, e nos termos do disposto no n.o 3.o
da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto, e no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto, nomeio
para o cargo de adjunto do meu gabinete de apoio pessoal a licenciada
Sandra Martins Mendes, fixando-lhe, nos termos do n.o 1 do n.o 4.o
da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto, o vencimento correspondente
ao maior índice fixado para a categoria de técnico superior principal.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Despacho n.o 20 403/2001 (2.a série). — Ao abrigo do despacho
de delegação de competências do Ministro da Administração Interna
n.o 53/MAI/2001, de 30 de Agosto, e nos termos do disposto no n.o 3.o
da Portaria n.o 948/2001, de 3 de Agosto, e no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 213/2001, de 2 de Agosto, nomeio
para o cargo de chefe de gabinete do meu Gabinete de Apoio Pessoal
o licenciado João Francisco Lourenço Roseiro Botelho, fixando-lhe,
nos termos do n.o 1 do artigo 4.o da Portaria n.o 948/2001, de 3
de Agosto, o vencimento correspondente ao maior índice fixado para
a categoria de assessor.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 2, alínea b), do Decreto-Lei n.o 196/93,
de 27 de Maio, fica autorizado a exercer actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional prestadas sem carácter de
permanência.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 20 404/2001 (2.a série). — — Por despacho do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna
de 11 de Setembro de 2001:

Lista n.o 69/01

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres
previsto na convenção, assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Irene Duarte Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-7-71
Sebastião Paranhos Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-12-60
Maria Auxiliadora Goes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-63
Anna Paula Coelho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-11-73
Ederson Matias de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-68
Roberta Araujo Siqueira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 2-1-72
João Correa do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-4-44
Sheyla de Souza Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-54
Sergio Luiz Coelho Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-52
Carlos Mauricio Macedo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 10-12-71

Jurandir Fagundes da Silva Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-3-79
Leonardo Thenório Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-3-76

3 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 20 405/2001 (2.a série). — Lista n.o 68/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 11 de Setembro de 2001 foram concedidos os
estatutos geral de igualdade de direitos e deveres e especial de igual-
dade de direitos políticos previstos na Convenção, assinada em Brasília
em 7 de Setembro de 1971, regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, ao seguinte cidadão brasileiro:

Data
de nascimento

Rafael Soares Castro Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-77

13 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2198/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro
de 2001, relativamente à lista n.o 58/2001 da concessão do estatuto
geral de igualdade e especial de direitos políticos, rectifica-se que,
quanto a Elisa Maria Peres Frazão, onde se lê «10-11-32» deve ler-se
«19-11-39».

13 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2199/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 11 de Setembro
de 2001, relativamente à lista n.o 55/2001 da concessão do estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres, rectifica-se que onde se
lê «Glauco Gimarães» deve ler-se «Glauco Guimarães».

13 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2200/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 10 265/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 189,
de 16 de Agosto de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «natural
da República da Guiné-Bissau» deve ler-se «natural da República
do Senegal».

14 de Setembro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 20 406/2001 (2.a série). — Pelo despacho do
Secretário de Estado das Obras Públicas n.o 18 648-A/99 (2.a série),
de 24 de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
suplemento, de 27 de Setembro de 1999, praticado ao abrigo da dele-
gação de poderes constante do despacho n.o 487/97, de 5 de Maio,
do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território, foi declarada a utilidade pública, com carácter de urgên-
cia, da expropriação de um conjunto de determinados bens imóveis
e direitos a eles inerentes, considerados necessários à execução da
obra EN 249-3 — variante a Porto Salvo, identificados no mapa publi-
cado em anexo ao mesmo.

Verificando-se agora a necessidade de rectificar aquele mapa no
que diz respeito às parcelas ali identificadas com os n.os 9, 10, 21,
26, 26s1, 26s2, 38, 39, 47, 47.1, 47.2, 47.3, 48, 48.1, 56.1, 57.1, 58.1,
59.1, 59.2, 59.3, 59.4, 60.1 e 60.2/1, declaro, a requerimento do
ICOR — Instituto para a Construção Rodoviária [Decreto-Lei
n.o 237/99, de 25 de Junho, artigo 4.o, n.o 4, e despacho n.o 15 488/99
(2.a série), de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 186, de 11 de Agosto de 1999], a rectificação da identificada decla-
ração de utilidade pública, com carácter de urgência, na medida das
alterações agora introduzidas nos mapas, que se publicam em anexo.

17 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.
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EN 249-3 — variante a Porto Salvo

[DUP publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 226 (suplemento), de 27 de Setembro de 1999]

Onde se lê Passa a ler-se

Identificação do prédio Identificação do prédio

Matriz Descrição
predial Confrontações Matriz Descrição

predial Confrontações

Parcela Nome Nome

Área
a

expropriar
(metros

quadrados)

Área
a

expropriar
(metros

quadrados)

9 Elisa Diniz Antunes, Rua de
Costa Pinto, 15, Paço de Arcos,
2780 Oeiras.

418 418,
sec. 40

1497,
fl. 195 v.o
do livro

B-5

Norte: via pública.
Nascente: João Dinis.
Poente: Misericórdia de

Lisboa.

Teresa Dinis Antunes Raposo, que
também usa Teresa Dinis
Rebelo Antunes Raposo ou
Teresa Diniz Rebelo Antunes,
Rua dos Passarinhos, Vivenda
Ramos, rés-do-chão, esquerdo,
Paço de Arcos; Elisa Diniz Antu-
nes, que também usa Elisa Diniz
Antunes Simões, Rua de Costa
Pinto, 15, Paço de Arcos; Corália
Diniz Rebelo ou Corália Diniz
Rebelo Antunes Fonseca ou
Corália Diniz Rebelo Fonseca,
Rua de Costa Pinto, 15, Paço de
Arcos; Herculano Diniz Antu-
nes, Rua de Costa Pinto, 37, 1.o,
Paço de Arcos; Fernanda Maria
Rebelo Antunes Pires, Rua do
Dr. António Teixeira de Vascon-
celos, lote C, 2.o, esquerdo, Paço
de Arcos.

418 418,
sec. 40

15 252,
fl. 138

do livro
B-49

Norte: João Diniz.
Sul: António Januário.
Nascente: Maria Elisária

Antunes Rebelo Gama.
Poente: Associação de

R e s g a t e I n s t i t u t o
Conde de Agrolongo.

10 Francisco Rebelo Dinis, Rua do
Dr. José Felipe Rodrigues, 15,
Porto Salvo, 2780-859 Oeiras.

1 728 128,
sec. 33-40

6755
do livro

B-22

Norte: Feliciano Mar-
tins.

Sul: Manuel José Gon-
çalves.

Nascente: Geveriano
José de Sales.

Poente: terra que vai
para o jardim.

Francisco Rebelo Diniz, Rua do
Dr. José Felipe Rodrigues, 15,
Porto Salvo, 2780-859 Oeiras;
Noélia Maria da Silva Diniz ou
Noélia Maria da Silva Diniz Gar-
rancho Gomes, Rua do Dr. José
Felipe Rodrigues, 15, Porto
Salvo, 2780-859 Oeiras; João
Francisco da Silva Diniz, Rua da
Fonte, Casal Massapez, Leceia,
2745 Barcarena.

1 728 128,
sec. 33-40

13 085,
fl. 102

do livro
B-42

Norte: Mariana Diniz
Antunes.

Sul: Amaro Filipe e outro.
Nascente: herdeiros de

António Rebelo da
Silva e outros.

Poente: Joaquim Florên-
cio Canas.

21 Maria Margarida Teixeira Ramos
Dinis, Quinta da Fonte, 80,
Paço de Arcos, 2780 Oeiras.

2 804 809,
sec. 33

7315,
fl. 173

do livro
B-23

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: José dos San-

tos Florêncio Canas.
Poente: a própria.

Maria Margarida Teixeira Ramos
Dinis e José João Ramos Dinis,
Quinta da Fonte, 80, 2780 Oei-
ras.

2 600 809,
sec. 33

7315,
fl. 173

do livro
B-23

Norte: regueira.
Sul: caminho.
Nascente: Adriano Canas.
Poente: João Diniz.
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Onde se lê Passa a ler-se

Identificação do prédio Identificação do prédio

Matriz Descrição
predial Confrontações Matriz Descrição

predial Confrontações

Parcela Nome Nome

Área
a

expropriar
(metros

quadrados)

Área
a

expropriar
(metros

quadrados)

26, 26s1
e 26s2 José Carlos Canas Miranda, Rua

da Quinta das Palmeiras, 45,
7.o, esquerdo, 2780 Oeiras.

2 007 799,
sec. 33

Ficha 875/
Barcarena

Norte: José dos Santos
Florêncio Canas.

Sul: Júlia dos Santos
Canas Pimentel.

Nascente: Júlia dos San-
tos Canas Pimentel.

Poente: regueira.

José Carlos Canas Miranda, Rua
da Quinta das Palmeiras, 45, 7.o,
esquerdo, 2780 Oerias.

1 960 799,
sec. 33

Ficha 875/
Barcarena

Norte: Joaquim Rebelo e
José Florêncio Canas.

Sul: serventia pública.
N a s c e n t e : s e r v e n t i a

pública.
Poente: António Maria

Pronto.

38 Maria Rosa Dinis Canas, Terru-
gem de Cima, Paço de Arcos,
2780 Paço de Arcos.

5 049 1027,
sec. 26-27

Omisso Norte: Joaquim Bento
Rodrigues Dinis.

Sul : Joaquim Bento
Rodrigues Dinis.

Nascente: Francisco José
Vitorino Gomes.

Poente: caminho.

Maria Rosa Dinis Canas, Rua de
Angola, 8, 2780 Paço de Arcos.

4 930 1027,
sec. 26-27

Ficha 481/
Barcarena

Norte: João Diniz.
Sul: José dos Santos Flo-

rêncio Canas e Maria
Rosa Diniz Canas.

Nascente: José dos Santos
Florêncio Canas (filho),
José Vitorino Gomes
Ferreira e Maria da
Conceição Vitorino
Gomes Ferreira.

P o e n t e : J o ã o B e n t o
Rodrigues Diniz, Maria
R o s a D i n i z C a n a s
(filha), José Vitorino
G o m e s F e r r e i r a e
Maria da Conceição
Vitorino Gomes Fer-
reira.

39 José João Ramos Diniz, Centro
Hípico de Leião, 2780 Porto
Salvo.

3 705 507,
sec. 26

e 2793 U

7193,
fl. 87 v.o
do livro

B-23

Norte: caminho.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
N a s c e n t e : J o a q u i m

B e n t o R o d r i g u e s
Dinis.

Poente: José dos Santos
Florêncio Canas.

José João Ramos Diniz, Centro
Hípico de Leião, 2780 Porto
Salvo.

3 542 3351 U Ficha 1517/
Barcarena

Norte: caminho.
Sul: Rua das Pedreiras.
Nascente : José João

Ramos Diniz.
Poente: herdeiros de José

Canas.

47 Herdeiros de Francisco José Vito-
rino Gomes, Avenida de Salva-
dor Allende, 37, 2780 Oeiras.

8 827 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

5460,
do livro

B-18

Norte: caminho.
Sul: Joaquim Bento

Rodrigues Dinis.
Nascente: o próprio.
Poente: o próprio.

TAGUSPARQUE — Sociedade
de Promoção e Desenvolvi-
mento do Parque da Ciência e
Tecnologia da Área de Lisboa,
S. A., TAGUSPARK, Núcleo
Central, 100, 2780 Oeiras.

8 827 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 2168/
Barcarena

Norte: concelho de Sintra.
Sul: artigos 144.o e 145.o

e zona verde.
Nascente: Estrada Nacio-

nal n.o 249-3, Urbaniza-
ção de São Marcos.

Poente: concelho de Sin-
tra, concelho de Cascais
e Oeiras Parque, S. A.
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47.1 Herdeiros de Francisco José Vito-
rino Gomes, Avenida de Salva-
dor Allende, 37, 2780 Oeiras.

5 398 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 5460/
Barcarena

Norte: caminho.
Sul: Joaquim Bento

Rodrigues Dinis.
Nascente: o próprio.
Poente: o próprio.

TAGUSPARQUE — Sociedade
de Promoção e Desenvolvi-
mento do Parque da Ciência e
Tecnologia do Parque da Ciên-
cia e Tecnologia da Área de Lis-
boa, S. A., TAGUSPARK,
Núcleo Central, 100, 2780 Oei-
ras.

5 398 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 2168/
Barcarena

Norte: concelho de Sintra.
Sul: artigos 144.o e 145.o

e zona verde.
Nascente: Estrada Nacio-

nal n.o 249-3, Urbaniza-
ção de São Marcos.

Poente: concelho de Sin-
tra, concelho de Cascais
e Oeiras Parque, S. A.

47.2 Herdeiros de Francisco José Vito-
rino Gomes, Avenida de Salva-
dor Allende, 37, 2780 Oeiras.

5 585 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 5460/
Barcarena

Norte: caminho.
Sul: Joaquim Bento

Rodrigues Dinis.
Nascente: o próprio.
Poente: o próprio.

TAGUSPARQUE — Sociedade
de Promoção e Desenvolvi-
mento do Parque da Ciência e
Tecnologia da Área de Lisboa,
S. A., TAGUSPARLK, Núcleo
Central, 100, 2780 Oeiras.

5 585 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 2168/
Barcarena

Norte: concelho de Sintra.
Sul: artigos 144.o e 145.o

e zona verde.
Nascente: Estrada Nacio-

nal n.o 249-3, Urbaniza-
ção de São Marcos.

Poente: concelho de Sin-
tra, concelho de Cascais
e Oeiras Parque, S. A.

47.3 Herdeiros de Francisco José Vito-
rino Gomes, Avenida de Salva-
dor Allende, 37, 2780 Oeiras.

5 857 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Omisso Norte: caminho.
Sul: José Antunes Rocha

Trindade.
Nascente: caminho.
Poente: José dos Santos

Florêncio Canas.

TAGUSPARK — Sociedade de
Promoção e Desenvolvimento
do Parque da Ciência e Tecno-
logia da Área de Lisboa, S. A.,
TAGUSPARK, Núcleo Central,
100, 2780 Oeiras.

5 857 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 2168/
Barcarena

Norte: concelho de Sintra.
Sul: artigos 144.o e 145.o

e zona verde.
Nascente: Estrada Nacio-

nal n.o 249-3, Urbaniza-
ção de São Marcos.

Poente: concelho de Sin-
tra, concelho de Cascais
e Oeiras Parque, S. A.

48 Joaquim Bento Rodrigues Dinis,
Quinta da Rocha, Leião,
2780 Porto Salvo.

725 546,
sec. 26

Ficha
1428/29,

Barcarena

Norte: Francisco José
Vitorino Gomes.

Sul: o próprio.
Nascente: estrada.
Poente: caminho de ser-

vidão.

Luís Alves Dinis, Casal da Arro-
chela, Leião, 2780 Porto Salvo.

725 546,
sec. 26
(parte)

Ficha 1428,
Barcarena

Norte: terras deste prazo.
Sul: Francisco José Vito-

rino.
Nascente: Baltazar de

Cordes.
Poente: Francisco José

Vitorino.

48.1 Joaquim Bento Rodrigues Dinis,
Quinta da Rocha, Leião,
2780 Porto Salvo.

2 613 533,
sec. 26

4414,
fl. 196 v.o
do livro

B-14

Norte: Francisco José
Vitorino Gomes.

Sul: Joaquim Bento
Rodrigues Dinis.

Nascente: estrada.
Poente: o próprio.

Luís Alves Dinis, Casal da Arro-
chela, Leião, 2780 Porto Salvo.

2 613 546,
sec. 26
(parte)

Ficha 1429/
Barcarena

Norte: Eufémia Xavier.
Sul: Eufémia Xavier.
N a s c e n t e : J o a q u i m

Sabido.
Poente: Francisco José

Vitorino.
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56.1 Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

318 1047,
sec. 19

Ficha 3786/
Barcarena

Norte: a própia.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

318 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Bree e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Bree
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

57.1 Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

349 1047,
sec. 19

Ficha 1466/
Barcarena

Norte: a própria.
Sul: a própria.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

349 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Bree e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Bree
e outro;

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

58.1 Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

260 1047,
sec. 19

10 806
fl. 3 v.o
do livro

B-35

Norte: a própria.
Sul: a própria.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

260 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Breé e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Breé
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

59.1 Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

481 1047,
sec. 19

Ficha 3786/
Barcarena

Norte: a própria.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

481 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Breé e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Breé
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.
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59.2 Maria João Monestier de Breé do
Vale Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

1 447 1047,
sec. 19

Ficha 3786/
Barcarena

Norte: a própria.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

1 447 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Breé e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Breé
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

59.3 Maria João Monestier de Breé do
Vale Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

1 583 1047,
sec. 19

Ficha 3786/
Barcarena

Norte: a própria.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

1 583 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Breé e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Breé
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

59.4 Maria João Monestier de Breé do
Vale Vasconcelos, Avenida da
Igreja, 21, 1.o, esquerdo,
1700-231 Lisboa.

443 1047,
sec. 19

Ficha 3786/
Barcarena

Norte: a própria.
Sul: Francisco José Vito-

rino Gomes.
Nascente: estrada.
Poente: caminho.

Maria João Monestier de Breé do
Vale e Vasconcelos, Avenida da
Igre ja , 21 , 1 .o , esquerdo,
1700-231 Lisboa.

443 1047,
sec. 19

Ficha 1972/
Barcarena

Norte: Fernandes, L.da,
Guy Nuno de Breé e
outro.

Sul: Luís Calaloa Amélia.
Nascente: caminho da

Câmara Municipal de
Oeiras e Guy de Breé
e outro.

P o e n t e : E s t r a d a d o
Cacém, Leião.

60.1 Herdeiros de Francisco José Vito-
rino Gomes, Avenida de Salva-
dor Allende, 37, 2780 Oeiras.

7 432 144,
sec. 19-20-

-26-27
(parte)

Ficha 1243/
Barcarena

Norte: caminho.
Sul: caminho.
Poente: estrada.

Pimenta e Rendeiro, Urbanizações
e Construções, S. A., Rua da
Milharada, lote A, cave, 1, Edi-
fício IBEROPA, Massamá,
2745 Queluz.

7 432 1020,
sec. 12-13-

-19-20
(parte)

Ficha 143/
Barcarena

Norte: Estrada de São
Marcos e casal de João
Batista Fernandes e
Vaz Marinho.

Sul: regueira da Serra e
diversos.

Nascente: ribeiro.
Poente: terras de Casi-

miro José Sabido e
diversos e regueira de
Talaíde.
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Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 11 814/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 14 de Setembro de 2001,
proferida no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 10 808/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001, se encontram abertos, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concursos internos de acesso
misto a assistente administrativo especialista (cinco lugares) e a assis-
tente administrativo principal (dois lugares), da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Sul deste instituto público, previsto no anexo V do Decre-
to-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Portarias
n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto, e 532/96, de
2 de Outubro.

Quotas estipuladas:

Concurso interno de acesso misto a assistente administrativo
especialista:

Quatro lugares para funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul
do IGAPHE;

Um lugar para funcionários doutros serviços públicos.

Concurso interno de acesso misto a assistente administrativo
principal:

Um lugar para funcionários pertencentes ao quadro de pes-
soal da Direcção de Gestão Habitacional do Sul do
IGAPHE;

Um lugar para funcionários pertencentes a outros serviços
públicos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 248/85, de 15 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o de Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou pertencentes a outros serviços
públicos [alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade dos concursos — o prazo de validade dos
concursos caduca com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho (regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública), sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHS
do IGAPHE, sita na Avenida do Dr. Francisco de Sá Carneiro, 393,
em Évora.

6 — Conteúdo funcional — compete ao pessoal integrado na car-
reira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e de instruções definidas, todo o processamento administrativo relativo
a áreas de actividade funcional de índole administrativa relevantes
para o prosseguimento das competências da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Sul do IGAPHE, e as resultantes do conteúdo funcional
de um assistente administrativo, designadamente contabilidade, pes-
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soal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e dac-
tilografia/processamento de texto.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual constem, de forma por-
menorizada, a natureza e a duração das funções exercidas
que estejam relacionadas com os lugares a prover;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado, da qual constem a categoria
que detém, o serviço a que pertence, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço obtida nos últimos
três anos [alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com ala alteração intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho];

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura deter-
minam a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.6 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a Divisão de Pessoal e Administração
faz a entrega aos júris dos concursos das declarações relativas aos
candidatos pertencentes ao IGAPHE das quais constem, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública, a
categoria que detêm, a antiguidade nessa categoria, na carreira e
na função pública, contada em anos, meses e dias, e as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes.

9 — Composição dos júris:
9.1 — Concurso interno de acesso misto a assistente administrativo

especialista:

Presidente — Maria Amélia Sertório R. Vieira, adjunta do direc-
tor regional.

Vogais efectivos:

Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Rosa Sargaço Modas, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Rosália dos Santos Gervásio Moura, técnica superior
estagiária.

Franklim Manuel Nunes C. G. Calhau, técnico profissional
principal.

9.2 — Concurso interno de acesso misto a assistente administrativo
principal:

Presidente — Maria Amélia Sertório R. Vieira, adjunta do direc-
tor regional.

Vogais efectivos:

Maria José Falé Dias Correia Palma, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Marciano Fagundes Branquinho, técnico espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Maria Rosa Sargaço Modas, assistente administrativa prin-
cipal.

Maria Dulce Borges de Sousa Almeida, assessora.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar nos
concursos será o de avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

Os factores a considerar na avaliação curricular dos candidatos
serão a habilitação académica de base, a formação profissional, a
experiência profissional e a classificação de serviço dos últimos três
anos.

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões dos júris dos concursos, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5
valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de
Gestão Habitacional do Sul, sita na Avenida do Dr. Francisco de
Sá Carneiro, 393, em Évora.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Sul do IGAPHE,
sita na Avenida do Dr. Francisco de Sá Carneiro, 393, em Évora,
e por publicação de aviso na 2.a série do Diário da República, quando
o número de candidatos admitidos pertencentes a outros serviços seja
igualou superior a 100, ou por envio de fotocópia da referida lista
por oficio registado, quando o número destes candidatos seja inferior.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Aviso n.o 11 815/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 14 de Setembro de 2001,
proferida no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 10 808/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001, se encontram abertos, pelo prazo
de 10 dias úteis contados da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concursos internos de acesso
geral a assistente administrativo especialista (dois lugares) e a assis-
tente administrativo principal (dois lugares), da carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habi-
tacional de Santo André, deste instituto público, constante da Portaria
n.o 626/89, de 7 de Agosto, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de
7 de Agosto, e 829/92, de 25 de Agosto.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

1 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
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de 18 de Dezembro, com a primeira alteração introduzida pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e 248/85, de 15 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 10 do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou pertencentes a outros serviços
públicos [alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade dos concursos — o prazo de validade dos
concursos caduca com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equipamento
Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHSA
do IGAPHE, sita na Rua Colectiva B-4, em Santo André.

6 — Conteúdo funcional — compete ao pessoal integrado na car-
reira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e de instruções definidas, todo o processamento administrativo relativo
a áreas de actividade funcional de índole administrativa relevantes
para o prosseguimento das competências da Direcção de Gestão Habi-
tacional de Santo André, do IGAPHE, e as resultantes do conteúdo
funcional de um assistente administrativo, designadamente contabi-
lidade, pessoal, economato e património, secretaria, arquivo, expe-
diente e dactilografia/processamento de texto.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado, residência, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são aos concursos:

8.1 — O requerimento de admissão aos concursos deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual constem, de forma por-
menorizada, a natureza e a duração das funções exercidas
que estejam relacionadas com os lugares a prover;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado, da qual constem a categoria
que detém, o serviço a que pertence, a natureza do vínculo,
o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública e a classificação de serviço obtida nos últimos
três anos [alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho].

8.2 — A não-apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não-inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura deter-

minam a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo de admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não-provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.6 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a Divisão de Pessoal e Administração
faz a entrega aos júris dos concursos das declarações relativas aos
candidatos pertencentes ao IGAPHE das quais constem, de maneira
inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública, a
categoria que detêm, a antiguidade nessa categoria, na carreira e
na função pública, contada em anos, meses e dias, e as classificações
de serviço obtidas nos anos relevantes.

9 — Composição dos júris:
9.1 — Concurso interno de acesso geral a assistente administrativo

especialista:

Presidente — Luís Manuel de Sousa Coelho de Oliveira, adjunto
do director regional.

Vogais eectivos:

Luís Filipe Bernardino Gonçalves, assessora, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Alípio Mendes Gil, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Alcina Gonçalves dos Santos, assessor principal.
Maria José Falé Dias C. Palma, chefe de secção.

9.2 — Concurso interno de acesso geral a assistente administrativo
principal:

Presidente — Luís Manuel de Sousa Coelho de Oliveira, adjunto
do director regional.

Vogais efectivos:

Maria Alcina Gonçalves dos Santos, assessora principal, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Alípio Mendes Gil, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Luís Filipe Bernardino Gonçalves, assessor.
Maria José Falé C. Palma, chefe de secção.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar nos
concursos será o de avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho].

Os factores a considerar na avaliação curricular dos candidatos
serão a habilitação académica de base, a formação profissional, a
experiência profissional e a classificação de serviço dos últimos três
anos.

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a
9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de
Gestão Habitacional de Santo André, do IGAPHE, sita na Rua Colec-
tiva B-4, em Santo André.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional de Santo André, do
IGAPHE, sita na Rua Colectiva B-4, em Santo André, e por publicação
de aviso na 2.a série do Diário da República, quando o número de
candidatos admitidos pertencentes a outros serviços seja igual ou supe-
rior a 100, ou por envio de fotocópia da referida lista por ofício
registado, quando o número destes candidatos seja inferior.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
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será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Aviso n.o 11 816/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão da vogal do conselho directivo de 14 de Setembro de 2001,
proferida no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 10 808/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 119, de 23 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, contados da data em que o presente aviso for publicado
na 2.a série do Diário da República, concurso interno de acesso misto
a assistente administrativo especialista (cinco lugares) da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal da Direcção de Gestão
Habitacional do Centro deste instituto público, previsto no anexo
IV do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, alterado pelas Por-
tarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92, de 25 de Agosto, 532/96,
de 2 de Outubro, e 712/2000, de 5 de Setembro.

Quotas estipuladas:

Concurso interno de acesso misto a assistente administrativo
especialista:

Quatro lugares para funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Centro
do IGAPHE;

Um lugar para funcionários pertencentes a outros serviços
públicos.

Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000, de
1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 248/85, de 15 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho), e
organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o de Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou pertencentes a outros serviços
públicos [alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho];

b) Os estabelecidos na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira
alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
com a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho (regime geral de estruturação de carreiras da Administração
Pública), sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equi-
pamento Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHC
do IGAPHE, sita na Avenida de Emídio Navarro, 81, 2.o, A, em
Coimbra.

6 — Conteúdo funcional — compete ao pessoal integrado na car-
reira de assistente administrativo executar, a partir de orientações
e instruções definidas, todo o processamento administrativo relativo
a áreas de actividade funcional de índole administrativa relevantes
para o prosseguimento das competências da Direcção de Gestão Habi-
tacional do Centro do IGAPHE, e as resultantes do conteúdo funcional
de um assistente administrativo, designadamente: contabilidade, pes-
soal, economato e património, secretaria, arquivo, expediente e dac-
tilografia/processamento de texto.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,

alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, e dele constarão os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acham

vinculados os candidatos, da qual conste, de forma porme-
norizada, a natureza e duração das funções exercidas e que
estejam relacionadas com os lugares a prover;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado da qual conste a categoria
que detém, serviço a que pertence, natureza do vínculo, tempo
de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço obtida nos últimos três
anos «alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a primeira alteração
introduzida pel Lei n.o 44/99, de 11 de Junho».

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura, determina
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitido aos candidatos a junção de documentos que
poderiam ter sido entregues no prazo da admissão de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.6 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a Divisão de Pessoal e Administração
faz a entrega ao júri do concurso das declarações relativas aos can-
didatos pertencentes ao IGAPHE, das quais conste, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detêm e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na função
pública, contada em anos, meses e dias, e as classificações de serviço
obtidas nos anos relevantes.

9 — Composição do júri:

Presidente — Alzira Gomes Franco G. Calisto, assessora prin-
cipal.

Vogais efectivos:

Manuel Ferreira Piorro, chefe de secção, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Arlete de Jesus de Oliveira S. R. Cardoso, assistente admi-
nistrativa especialista.

Vogais suplentes:

António Jorge Maia Saldanha, adjunto do director regional.
José Mário L. Machado, assessor principal.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar no
concurso será a avaliação curricular «alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho».
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Os factores a considerar na avaliação curricular dos candidatos,
serão a habilitação académica de base, a formação profissional, a
experiência profissional e a classificação de serviço dos últimos três
anos.

11 — Critérios de apreciação — os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

12 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados no concurso os
candidatos que não obtiverem uma valoração igual ou superior a 9,5
valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada na Direcção de
Gestão Habitacional do Centro, sita na Avenida de Emídio Navarro,
81, 2.o, A, em Coimbra.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação na Direcção de Gestão Habitacional do Centro do IGAPHE,
sita na Avenida de Emídio Navarro, 81, 2.o, A, em Coimbra, e por
publicação de aviso na 2.a série do Diário da República quando o
número de candidatos admitidos pertencentes a outros serviços seja
igual ou superior a 100, ou por envio de fotocópia da referida lista
por ofício registado quando o número destes candidatos seja inferior.

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

14 de Setembro de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 20 407/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 5 de Setembro de 2001:

Nuno Miguel Gouveia Garcia, Luzia de Jesus Cascalheira Barracha
e Mateus Mendonça, técnico profissional principal o 1.o e técnicos
profissionais especialistas principais os 2.o e 3.o da carreira de téc-
nico profissional experimentador — nomeados, em regime de
comissão de serviço extraordinária, precedendo concurso, técnicos
estagiários da carreira de técnico experimentador, escalão 1,
índice 230, o 1.o, e escalão 1, índice 305, os restantes, com efeitos
a partir da data de aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

Despacho (extracto) n.o 20 408/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 6 de Setembro de 2001, por delegação:

Joaquim Bismarco Dias dos Remédios, Hernâni Manuel Batista de
Brun, Sandra Isabel Neves Noivo de Sousa, Filomena Maria Paiva
de Sousa Nobre e Paulo Jorge Fernandes Marques — nomeados
técnicos profissionais estagiários da carreira de técnico profissional
experimentador, na situação de contrato administrativo de provi-
mento os dois primeiros classificados e na situação de nomeação
em comissão de serviço extraordinária os restantes, escalão 1,
índice 176, os 1.o, 2.o e 4.o classificados e escalão 1, índice 191,
os 3.o e 5.o classificados, com efeitos a partir da data de aceitação
da nomeação, considerando-se rescindidos os contratos adminis-
trativos de provimento do 1.o classificado, como professor provisório
da Escola Secundária Moinho de Maré, e do 2.o classificado, como
auxiliar de acção educativa da Escola Secundária do Lumiar, a
partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Rectificação n.o 2201/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 19 073/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, a p. 15 380,
respeitante à nomeação do Dr. Paulo Alexandre da Cruz Praça, rec-
tifica-se que onde se lê «com efeitos a partir da data de aceitação
da nomeação» deve ler-se «com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação, considerando-se exonerado do lugar de engenheiro civil
principal da Câmara Municipal do Barreiro a partir da mesma data».

12 de Setembro de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 20 409/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Setembro de 2001 do director-geral:

Rosa Vilela Ribeiro e Maria Júlia Gomes Santos, contratadas com
efeitos a 20 e 26 de Setembro de 2001, respectivamente — auto-
rizada a renovação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de um ano e até ao limite de dois, para exercerem funções
em serviços dos Registos e do Notariado de Aveiro, nos termos
da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o e dos artigos 19.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 410/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Setembro de 2001 do director-geral:

Ângela Maria Pereira Morgado Costa, Berta de Jesus Rodrigues Fer-
reira, Carla Sónia Morais Duarte, Carolina dos Santos Martins,
Cláudia Maria Vergas Mirassol, Cláudia Susana Oliveira Fernandes,
Elsa Maria Dias Fernandes Lopes, Emília Beatriz Oliveira Granja,
Eva Neves Henriques Pereira, Filomena Maria Jesus Cabral, Joana
Maria Cardoso e Castro Medeiros Santos, João Manuel Santos
Almeida, Laurinda Maria Marques Valente, Lúcia Maria Santos
Figueiredo, Lucília Maria Azevedo Ferreira Pinto, Manuel António
Rodrigues Martins, Mafalda Josefina Pinto Monteiro, Maria Alice
Silva Rodrigues Almeida, Maria Fernanda Martins Vieira, Maribel
Marques Ferreira, Paula Cristina Grade Lopes, Paula Maria Duarte
Santos, Rosa Maria Taveira Martins Lisboa, Sílvia da Silva Gon-
çalves, Sofia Bacelar Bezerra de Carvalho Cerqueira, Sónia Marina
Oliveira Botelho Mourão e Teresa Maria Pereira Carvalho, con-
tratados com efeitos a 14 de Setembro de 2001 — autorizada a
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, pelo período
de um ano e até ao limite de dois, para exercerem funções em
serviços dos Registos e do Notariado de Aveiro, nos termos da
alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o e dos artigos 19.o e 20.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 20 411/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Setembro de 2001 do director-geral:

Sandra Maria do Nascimento Oliveira, escriturária provisória do qua-
dro de oficiais da Conservatória dos Registos Civil, Predial, Comer-
cial e Cartório Notarial da Chamusca — convertida a sua nomeação
em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2001, nos
termos do n.o 1 do do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Maria José Fernandes Dias de Barros Freitas, escriturária provisória
do quadro de oficiais da Conservatória do Registo Predial e Comer-
cial de Loulé — convertida a sua nomeação em definitiva, com efei-
tos a partir de 30 de Outubro de 2001, nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

Sónia Cláudia da Cunha Ribas, escriturária, em comissão de serviço,
do quadro de oficiais do Cartório Notarial de Óbidos — convertida
a sua nomeação em definitiva, com efeitos a partir de 23 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2202/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro
de 2001, a p. 15 381, o despacho n.o 19 083/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Ermelinda Gonçalves Romão, escriturária da Con-
servatória dos Registos Centrais — convertida em definitiva, com efei-
tos a partir de 21 de Agosto de 2001, a nomeação em comissão de
serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)»
deve ler-se «Ermelinda Gonçalves Romão, auxiliar administrativa da
Conservatória dos Registos Centrais, com efeitos a partir de 21 de
Agosto de 2001 — nomeada em comissão de serviço, nos termos do
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n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)».

14 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2203/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 216, de 17 de Setembro
de 2001, a p. 15 698, rectifica-se que onde se lê:

«Helena Maria de Jesus Quaresma dos Santos [. . . ] nomeada
[. . . ] ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.

Dulce Manuela Azevedo da Silva [. . . ] nomeada [. . . ] ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

José Fernando da Silva Castro [. . . ] nomeado [. . . ] ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

Maria Laura Ferreira Pais [ . . . ] nomeada [. . . ] ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Margarida Maria Ferreira Alves da Rocha [. . . ] nomeada [. . . ]
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.»

deve ler-se:

«Helena Maria de Jesus Quaresma dos Santos [. . . ] nomeada
[. . . ] com efeitos a partir da entrada em funcionamento da
2.a Conservatória do Registo Predial de Santa Maria da Feira,
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação
do novo lugar.

Dulce Manuela Azevedo da Silva [. . . ] nomeada [. . . ] com efeitos
a partir da entrada em funcionamento da mesma [. . . ] ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

José Fernando da Silva Castro [. . . ] nomeado [. . . ] com efeitos
a partir da entrada em funcionamento da mesma [. . . ] ficando
exonerado das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

Maria Laura Ferreira Pais [ . . . ] nomeada [. . . ] com efeitos a
partir da entrada em funcionamento da mesma [. . . ] ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo
lugar.

Margarida Maria Ferreira Alves da Rocha [. . . ] nomeada [. . . ]
com efeitos a partir da entrada em funcionamento da mesma
[. . . ] ficando exonerada das anteriores funções à data da acei-
tação do novo lugar.»

18 de Setembro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Rectificação n.o 2204/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1442/2001 (delegação de competências), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de 2001,
a p. 15 007, rectifica-se que onde se lê «1.7 — Autorizar as despesas
provenientes de alterações, variantes, revisões de preços e contratos
adicionais às empreitadas de obras públicas e aquisição de serviços
ou bens, até aos montantes referidos nos n.os 1.3 e 1.4» deve ler-se
«1.7 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 1.5 e 1.6».

11 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Rectificação n.o 2205/2001. — Por ter saído com inexactidão a
deliberação n.o 1443/2001 (delegação de competências), publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro de 2001,
a pp. 15 007 e 15 008, rectifica-se que onde se lê «1.7 — Autorizar
as despesas provenientes de alterações, variantes, revisões de preços
e contratos adicionais às empreitadas de obras públicas e aquisição
de serviços ou bens, até aos montantes referidos nos n.os 1.3 e 1.4.»
deve ler-se «1.7 — Autorizar as despesas provenientes de alterações,
variantes, revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas
de obras públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes
referidos nos n.os 1.5 e 1.6».

11 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Norte
do Ministério da Economia

Despacho n.o 20 412/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, delego
no director dos Serviços dos Recursos Geológicos as competências
previstas nos artigos 9.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de
Março, e ainda as necessárias para assegurar a aplicação e fiscalização
da legislação em vigor no domínio do licenciamento dos estabele-
cimentos industriais, previstos no mapa anexo à Portaria n.o 744-B/99,
de 18 de Março, e classificados nas CAE 15981, 232003 e 26, com
a excepção das CAE 26110, 261201, 261202, 26131, 26132, 26140 e
26150.

5 de Setembro de 2001. — A Directora Regional, Georgina Coru-
jeira.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Despacho (extracto) n.o 20 413/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 17 de Setembro de 2001:

Maria da Luz Trigo Paradinha Nicolau Teixeira, assessora do quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Planeamento — nomeada
definitivamente assessora principal do mesmo quadro, constante
do mapa I anexo ao Decreto Regulamentar n.o 16/90, de 8 de Junho,
mantendo a comissão de serviço como chefe da Divisão de Pro-
moção da Direcção de Serviços de Promoção e Relações Externas
do quadro dirigente do GEPE. O referido lugar foi criado pela
Portaria n.o 1534/2001, de 24 de Agosto, e será extinto quando
vagar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Director, João Abel de Freitas.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 11 817/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Geo-
lógico e Mineiro, por delegação:

Maria da Conceição Cruz Faro Valadas, técnica profissional de
1.a classe da área funcional de secretariado, documentação, infor-
mação e relações públicas — exonerada, a seu pedido, do referido
lugar que vinha ocupando no quadro do IGM, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços de Gestão,
Rui Marçal.

Instituto Nacional de Formação Turística

Contrato (extracto) n.o 1952/2001. — Por despacho do direc-
tor-geral do Instituto Nacional de Formação Turística de 1 de Setem-
bro de 2001:

Catarina Prada — celebrado contrato de trabalho a termo certo para
exercer funções equiparadas às da categoria de estagiária da carreira
de técnico superior para o exercício de funções técnicas inerentes
à gestão de recursos humanos no Instituto Nacional de Formação
Turística, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo
período de seis meses. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Junta de Turismo da Curia

Aviso n.o 11 818/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, de acordo com o meu despacho de 16 de Agosto
de 2001, foi renovado, até 28 de Fevereiro de 2002, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado com o indivíduo abaixo mencionado:

Georgina Adelaide Santos Pinhal — renovado o contrato que teve
início em 1 de Setembro de 2000 e já anteriormente renovado
em 1 de Março de 2001.

Mais se torna público que a renovação deste contrato foi feita
com base no n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
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Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, e aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que o mesmo foi celebrado
com base na alínea d) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho.

27 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alexandre de Almeida.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Rectificação n.o 2206/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 13 de Setembro
de 2001, a p. 15 454, o aviso n.o 11 266/2001, referente a contratações
a termo certo, rectifica-se que onde se lê «para exercer funções cor-
respondentes à categoria de técnico de 2.a classe,» deve ler-se «para
exercer funções correspondentes à categoria de técnico superior de
2.a classe,».

14 de Setembro de 2001. — A Administradora, Teresa Maria Dores
Ventura de Almeida Marques.

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 20 414/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Planeamento, por delegação, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 224/2001, de 9 de Agosto:

Nos termos do n.o 1, alínea b), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, foram mantidos os seguintes cargos:

Administradora — Dr.a Maria Isabel Fraústo Antunes de Azevedo
Veiga Ferrão.

Director de serviços do Gabinete de Coordenação dos Serviços de
Apoio Local — engenheiro João José Nogueira Gomes Rebelo.

Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial — Dr.a Inácia
de Jesus Palma Pingarilho de Moura.

Nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, nomeados, por escolha, por um ano, em regime de
comissão de serviço:

Dr.a Maria João Sousa Delgado Lourenço Monteiro, para o cargo
de chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Engenheiro Pedro Miguel Lima Andrade de Matos Geirinhas, para
o cargo de chefe de divisão do Gabinete de Tecnologias de Infor-
mação e Estatística.

Dr. Jorge Manuel Bastos Brandão, para o cargo de chefe da Divisão
de Estudos e Planeamento.

Dr. Rui Miguel Abrantes Martins, para o cargo de chefe da Divisão
de Apoio à Gestão de Programas e Projectos.

Engenheira Ana Maria Valente Veneza, para o cargo de chefe da
Divisão de Acompanhamento das Dinâmicas Territoriais.

Nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeada para o seguinte cargo:

Chefe de divisão do Centro de Documentação e Informação, em
regime de substituição, Dr.a Ana Maria Leirós Botelho Saturnino.

(Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas.)

Estas nomeações produzem efeito a 1 de Setembro de 2001.

13 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

Despacho n.o 20 415/2001 (2.a série). — Por despachos de 30
de Agosto de 2001 do Secretário de Estado Adjunto da Ministra
do Planeamento, por delegação, e de 31 de Agosto de 2001 do Secre-
tário de Estado da Administração Local, e ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 224/2001, de 9 de Agosto:

Nos termos do n.o 1, alínea b), do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, mantidos os seguintes cargos:

Director de serviços da Direcção Regional de Administração
Local — Dr.a Maria José Leal Castanheira Neves.

Chefe da Divisão de Apoio Jurídico — Dr.a Maria Margarida Teixeira
Bento.

Chefe da Divisão de Modernização Administrativa e Formação —
Dr.a Maria de Lurdes Franquera Castro e Sousa.

Estas nomeações produzem efeitos a 1 de Setembro de 2001.

(Não carecem de visto prévio do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Isabel
Azevedo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 20 416/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
o destacamento para o meu Gabinete de David Coutinho Rodrigues,
motorista de pesados do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Despacho n.o 20 417/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
dou por terminado o destacamento para o meu Gabinete de Eugénio
Valente Ramos, motorista de pesados do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 17 de Setembro
de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 20 418/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, determino
que seja destacado para motorista do meu Gabinete Américo Manuel
Marques Silva Gonçalves, motorista do quadro do pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Setembro de 2001
e enquanto se mostrar necessário.

12 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 20 419/2001 (2.a série). — Por despachos de 8
e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do director-geral das Florestas
e da adjunta do secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia:

Manuel Martins, motorista de pesados — transferido para o quadro
de pessoal desta Direcção-Geral com a mesma categoria, com efei-
tos a partir de 8 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 20 420/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 7 de
Junho de 2001:

Domingos Manuel Ramiro Rafael, operário principal da carreira de
operário altamente qualificado, profissão de mecânico — autori-
zado o regresso de licença ilimitada ao abrigo do artigo 82.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de
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1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Afonso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 421/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
preencher um dos lugares de director regional-adjunto do Centro
que se encontra vago e considerando que as qualidades e a experiência
profissional evidenciadas pelo licenciado Carlos Jorge Morgado
Gomes permitem concluir que este reúne as condições necessárias
para desempenhar tal cargo;

Considerando o disposto no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 141/93, de 26 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 148/98, de 23 de Maio, e ao abrigo do artigo 3.o, conjugado
com o n.o 1 e a alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, é nomeado, em regime de comissão de serviço, para
o cargo de director regional-adjunto da Direcção Regional de Edu-
cação do Centro o licenciado Carlos Jorge Morgado Gomes, professor
do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária de Carregal
do Sal, cujo currículo se publica em anexo.

A presente nomeação produz efeitos desde 5 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.

Curriculum vitae

Nome — Carlos Jorge Morgado Gomes.
Filiação — Filho de José Maria Antunes Gomes e de Maria do

Patrocínio Morgado.
Naturalidade — Oliveira do Conde, Carregal do Sal.
Nascimento — 30 de Novembro de 1951.
Estado Civil — casado.
Bilhete de identidade n.o 3273106, de 23 de Outubro de 1992, do

Arquivo de Identificação de Lisboa.
Contribuinte n.o 118805584.
Situação profissional — professor do quadro de nomeação defini-

tiva da Escola Secundária de Carregal do Sal, a exercer funções de
director regional-adjunto da Direcção Regional de Educação do Cen-
tro, em regime de substituição.

Habilitações académicas — licenciatura em Filosofia pela Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra, concluída em 26 de
Janeiro de 1981, com a classificação final de Suficiente, com 12 valores.

Formação profissional:

Profissionalização em serviço, biénio de 1983-1985, na Escola
Secundária de José Falcão, Coimbra, com a classificação pro-
fissional de 14 valores;

Curso de estudos superiores especializados em Administração
Escolar, pela Escola Superior de Educação de Viseu, concluído
em Abril de 1993, com a classificação final de 17 valores.

Cargos dirigentes:

Coordenador do Centro de Área Educativa de Viseu desde 13 de
Maio de 1996 a 4 de Março de 2001;

Director regional-adjunto da Direcção Regional de Educação
do Centro, em regime de substituição, desde 5 de Março de
2001.

Outros cargos exercidos:

Secretário do CD na Escola Secundária de Carregal do Sal de
26 de Janeiro de 1976 a 17 de Janeiro de 1977 e de 15 de
Setembro de 1980 a 15 de Setembro de 1983;

Vice-presidente da CI da Escola C+S de Carregal do Sal de
15 de Setembro de 1985 a 31 de Agosto de 1986;

Presidente da CI da Escola C+S de Carregal do Sal de 1 de
Setembro de 1986 a 15 de Julho de 1987;

Presidente da CI da Escola Secundária de Carregal do Sal de
1 de Setembro de 1989 a 24 de Novembro de 1992;

Director executivo da Escola Secundária de Carregal do Sal de
25 de Novembro de 1992 a 12 de Maio de 1996.

Despacho n.o 20 422/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 116/2001, de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001
(2.a série), de 10 de Agosto, nos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego nos actuais dirigentes máximos das escolas supe-
riores politécnicas enumeradas no n.o 2 as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

e) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que haja cobertura orçamental;

h) Autorizar, nos termos dos Decretos-Lei n.os 272/88, de 3 de
Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto, a equiparação a bolseiro,
no País e fora dele, ao pessoal docente e não docente:

Quando não implique a necessidade de substituição do
equiparado a bolseiro;

Quando implicando a necessidade de substituição do equi-
parado a bolseiro esta seja financiada pelo PRODEP;

i) Efectuar, nos termos legais, e desde que cobertos por receitas
próprias, seguros de bens móveis e imóveis e também de
doença e de risco dos seus funcionários e agentes que se
desloquem, em serviço, ao estrangeiro ou de individualidades
estrangeiras que, com carácter transitório, nelas prestem qual-
quer tipo de funções;

j) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

l) Autorizar as despesas relativas a empreitadas de obras públi-
cas, locação e aquisição de bens e serviços cujo custo total
não ultrapasse o limite de 50 000 contos;

m) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados cujo custo total não
ultrapasse o limite de 100 000 contos.

2 — São abrangidas pelo presente despacho as seguintes escolas:

a) Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo;
b) Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara;
c) Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto;
d) Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian;
e) Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de

Lisboa;
f) Escola Superior de Enfermagem Cidade do Porto;
g) Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes;
h) Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca;
i) Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil;
j) Escola Superior de Enfermagem da Madeira;
l) Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda Resende;

m) Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada;
n) Escola Superior de Enfermagem de São João;
o) Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus;
p) Escola Superior de Enfermagem de Vila Real;
q) Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra;
r) Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa;
s) Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as escolas superiores
politécnicas a que se refere o número anterior procedem ao envio
à Direcção-Geral do Ensino Superior de uma relação dos actos pra-
ticados ao abrigo das alíneas l) e m) do n.o 1.
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4 — São ratificados os actos praticados desde 4 de Julho de 2001
pelos actuais dirigentes máximos das escolas superiores politécnicas
a que se refere o n.o 2, no âmbito definido pelo presente despacho.

11 de Setembro de 2001. — Pelo Ministro da Educação, Pedro
Manuel Gonçalves Lourtie, Secretário de Estado do Ensino Superior.

Despacho n.o 20 423/2001 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de
Abril, e ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe da Divisão
Técnico-Pedagógica da Direcção Regional de Educação de Lisboa
a licenciada Maria de Fátima Oliveira, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária da Sobreda.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de Setembro de 2001,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 20 424/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
dou por findas, a seu pedido, as funções de chefe da Divisão Téc-
nico-Pedagógica da Direcção Regional de Educação de Lisboa que
a licenciada Arminda Pascoal Coutinho da Silva vinha exercendo,
em regime de substituição, cargo para o qual fora designada pelo
despacho n.o 1269/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 14, de 18 de Janeiro de 2000.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.

Rectificação n.o 2207/2001. — O despacho n.o 19 306/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 214, de
14 de Setembro de 2001, saiu com a seguinte inexactidão, que assim
se rectifica:

Onde se lê «10 de Agosto de 2001» deve ler-se «13 de Agosto
de 2001».

14 de Setembro de 2001. — A Chefe do Gabinete, Clementina Reis.

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 20 425/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.o 116/2001, de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001
(2.a série), de 10 de Agosto, nos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego no presidente da comissão instaladora do Fundo
de Apoio ao Estudante, Prof. Doutor Manuel Brandão de Vasconcelos
Alves, as seguintes competências:

a) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, obser-
vando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

b) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

c) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes do Fundo de Apoio ao Estudante, desde que:

Não existam encargos para o Estado;
O financiamento das respectivas despesas tenha sido obtido

através de bolsas;

d) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

e) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

f) Autorizar, nos termos legais, a celebração de contrato de
seguro de viaturas, de material e de pessoal não inscrito na
Caixa Geral de Aposentações ou em qualquer outro regime
de previdência social;

g) Autorizar, nos termos legais, a celebração de contrato de
seguro de viagem de pessoas que, ao abrigo de acordos de
cooperação internacional, se desloquem a Portugal, enquanto

estiverem em território nacional e os referidos acordos obri-
guem a parte portuguesa a esta formalidade;

h) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

j) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-
dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — Autorizo o presidente do Fundo de Apoio ao Estudante a
subdelegar as competências referidas nas alíneas b) a j) do n.o 1
nos vogais da comissão instaladora.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 4 de
Julho de 2001 pelo presidente do Fundo de Apoio ao Estudante,
no âmbito definido no n.o 1.

6 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 20 426/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional (apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e pelo Decreto-
-Lei n.o 116/2001, de 17 de Abril), no despacho n.o 16 800/2001
(2.a série), de 10 de Agosto, nos artigos 35.o e 36.o do Código do
Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, determino:

1 — Subdelego no director-geral do Ensino Superior, Prof. Doutor
Manuel Brandão de Vasconcelos Alves, as seguintes competências:

a) Conceder as equivalências a que se refere o Decreto n.o 29 992,
de 21 de Outubro de 1939, alterado pelos Decretos n.os 47 700,
de 15 de Maio de 1967, e 48 220, de 24 de Janeiro de 1968;

b) Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março;

c) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

d) Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final
do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua
parte final, o n.o 7 do artigo 13.o e o n.o 5 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;

f) Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos dos Decretos-
-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

g) Homologar convénios, nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 162/SEES/83, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Novembro de 1983;

h) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos;

i) Aprovar as minutas de contratos para a realização de obras
ou de fornecimentos até aos montantes da sua competência
delegada e representar o Estado na outorga desses contratos,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

j) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

l) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes da Direcção-Geral do Ensino Superior, desde que:

Não existam encargos para o Estado;
O financiamento das respectivas despesas tenha sido obtido

através de bolsas;

m) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, obser-
vando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

n) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

o) Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias
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excepcionais e delimitadas no tempo, de acordo com o que
se prevê no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

p) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

q) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte
portuguesa a esta formalidade;

r) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

s) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

t) Aprovar os orçamentos privativos de receitas próprias das
instituições e serviços dependentes da Direcção-Geral do
Ensino Superior;

u) Aprovar os orçamentos de aplicação das verbas inscritas no
Orçamento do Estado relativamente aos serviços autónomos;

v) Aprovar os planos de aplicação de verbas inscritas no Orça-
mento do Estado em dotações comuns atribuídas directa-
mente aos serviços;

x) Aprovar os orçamentos privativos dos serviços autónomos,
incluindo as dotações recebidas do Orçamento do Estado
como «Transferências»;

z) Autorizar a concessão de subsídios pelas rubricas 04.02.01
e 04.03.01, até ao montante de 5000 contos por subsídio;

aa) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-
dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — O director-geral do Ensino Superior é autorizado a subdelegar
as competências referidas nas alíneas a) a l) e n) a aa) deste despacho
em funcionários em funções de direcção ou de chefia.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 4 de
Julho de 2001 pelo director-geral do Ensino Superior, no âmbito defi-
nido no n.o 1.

6 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 20 427/2001 (2.a série). — Por requerimento de
15 de Novembro de 2000, a COFAC — Cooperativa de Formação
e Animação Cultural, C. R. L., entidade instituidora do Instituto Supe-
rior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, requereu autorização
de funcionamento do curso bietápico de licenciatura em Gestão Agrí-
cola, bem como o reconhecimento do respectivo grau de licenciado,
a ministrar neste estabelecimento de ensino superior particular.

Instruído o processo, no âmbito da Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior, verifica-se que o corpo docente a afectar ao referido curso não
satisfaz os requisitos legais exigidos, para um curso de licenciatura,
pelo Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99,
de 23 de Março.

Considerando que nos termos do artigo 59.o do Estatuto são inde-
feridos liminarmente os pedidos que não se encontram devidamente
instruídos;

Ouvida a requerente, nos termos e para os efeitos dos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, a mesma,
embora reconhecendo aquele incumprimento, não supriu as faltas
nem fundamentou a eventual aplicação do regime excepcional, não
havendo, por isso, motivo que justifique a alteração do sentido da
decisão;

Ao abrigo do disposto nos artigos 9.o, alíneas d) e e), 59.o e 62.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, e no n.o 1.3
do despacho n.o 16 800/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 10 de Agosto de 2001, determino:

É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso
bietápico de licenciatura em Gestão Agrícola, bem como o reconhe-
cimento do respectivo grau de licenciado, a ministrar no Instituto
Superior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, de que é entidade
instituidora a COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cul-
tural, C. R. L.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Despacho n.o 20 428/2001 (2.a série). — Considerando que, por
requerimento de Março de 1998, a COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural, C. R. L., entidade instituidora do Instituto
Superior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa, requereu auto-
rização de funcionamento do curso bietápico de licenciatura em Finan-
ças, denominação posteriormente alterada para Contabilidade e
Administração, ramo Gestão Financeira, bem como o reconhecimento
do respectivo grau de licenciado, a ministrar no referido estabele-
cimento de ensino;

Considerando que este estabelecimento de ensino superior encon-
tra-se sujeito ao determinado nos artigos 14.o, 15.o e 28.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de 23
de Março, em relação aos docentes propostos, quer para ministrar
disciplinas de cursos já reconhecidos, quer para ministrar disciplinas
de novos cursos;

Considerando que em relação ao pedido de autorização de fun-
cionamento do curso de licenciatura bietápica em Contabilidade e
Administração, ramo de Gestão Financeira, se verifica que o corpo
docente não é adequado à licenciatura em causa, sendo apenas apre-
sentado um docente com o grau de doutor a tempo integral, pelo
que o número de docentes a tempo integral se apresenta insuficiente
face ao disposto na lei;

Considerando os vários pareceres negativos da comissão de espe-
cialistas, prevista no n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto, que, nomea-
damente, não considera algumas disciplinas adequadas aos requisitos
científicos de um curso de licenciatura, não apresentando conteúdos
programáticos adequados;

Considerando que, nos termos dos artigos 8.o e 9.o do Estatuto,
compete ao Estado, através do Ministério da Educação, autorizar
o funcionamento de cursos, reconhecer graus académicos, garantir
elevado nível pedagógico, científico e cultural do ensino, bem como
garantir e fiscalizar o cumprimento da lei;

Considerando que não se encontra fundamentada qualquer situação
excepcional que justifique o afastamento do regime geral previsto
no Estatuto;

Ouvida a requerente, nos termos e para os efeitos do artigo 100.o
do Código do Procedimento Administrativo, da intenção de inde-
ferimento do seu pedido, a mesma não apresentou novos elementos
que justifiquem a alteração do sentido da decisão;

Ao abrigo dos artigos 9.o, alíneas d) e e), 28.o, 59.o e 60.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo, e do n.o 1.3 do despacho
n.o 16 800/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 10 de Agosto de 2001, determino:

É indeferido o pedido de autorização de funcionamento do curso
de licenciatura bietápica em Contabilidade e Administração, ramo
Gestão Financeira, apresentado pela COFAC — Cooperativa de For-
mação e Animação Cultural C. R. L., para ministrar no ISHT — Ins-
tituto Superior de Humanidades e Tecnologias de Lisboa.

11 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, Pedro Manuel Gonçalves Lourtie.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 20 429/2001 (2.a série). — A difusão da língua
e cultura portuguesas é entendida não só na perspectiva do seu papel
como factor de ligação dos portugueses residentes no estrangeiro às
suas origens como também na perspectiva da sua importância ins-
trumental relativamente a uma política de valorização da língua por-
tuguesa como elemento de comunicação internacional e como ele-
mento de expressão e afirmação dos valores culturais da lusofonia
no mundo.

No âmbito deste entendimento e como instrumento de prossecução
daqueles objectivos foi celebrado um plano de cooperação entre o
Departamento da Educação do estado de Massachusetts e o Ministério
da Educação, ao abrigo do qual professores portugueses vão exercer
funções docentes em escolas públicas daquele estado.

Tendo em conta a manifestação voluntária da vontade de cooperar
neste protocolo por parte de licenciados portadores de habilitação
própria e profissional para a docência;

Sendo justo considerar o trabalho prestado neste quadro, é neces-
sário assegurar a estes professores o reconhecimento do tempo de
serviço docente prestado no estado do Massachusetts.

Assim, determino:
1 — O serviço docente prestado no estado do Massachusetts, no

quadro do plano de cooperação assinado pelos docentes contratados
pelo Ministério da Educação, é equiparado a serviço docente oficial,
para efeitos do disposto nos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 18/88,
de 21 de Janeiro, e 12.o e 13.o do Decreto-Lei n.o 35/88, de 4 de
Fevereiro.
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2 — Para efeitos do número anterior, os docentes consideram-se
avaliados com a menção de Satisfaz, salvo menção em contrário, com
base na apreciação do consultor para o plano que, nos termos cons-
tantes do próprio plano, é nomeado pelo Ministério da Educação.

3 — O disposto no presente despacho aplica-se a todos os pro-
fessores que, no ano lectivo de 2001-2002, prestarem serviço docente
no estado do Massachusetts, ao abrigo do já referido plano de
cooperação.

13 de Setembro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Comissão Nacional de Acesso ao Ensino Superior

Deliberação n.o 1556/2001. — Através da deliberação
n.o 403/2001, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de
7 de Março de 2001, nomeadamente no seu n.o 2.o, ponto 2, a Comissão
Nacional de Acesso ao Ensino Superior (CNAES) definiu a possi-
bilidade de realização de provas de ingresso propostas pelas insti-
tuições de ensino superior, nos termos previstos na alínea a) do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, a partir
da candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de 2002-2003,
inclusive.

De acordo com o ponto 4 da referida deliberação, até 15 de Junho
de 2001 seria promovida, entre outras, a divulgação da informação
sobre os objectivos, programa, estrutura, critérios de classificação e
regras de realização das provas constantes do seu anexo II, prova
de desenho/projecto (prova 23) e prova de acesso a medicina
(prova 24).

Porém, a complexidade atinente à elaboração e implementação
das provas em apreço, implicando consultas a órgãos exteriores à
Comissão, a necessidade de se proceder à sua aferição e de definir
e operacionalizar a rede de estabelecimentos de ensino onde se viriam
a realizar, não permitiu a divulgação atempada da supra-referida infor-
mação, como inicialmente previsto.

A CNAES entende como desejável a introdução de novas provas
de ingresso deste tipo. No entanto, entende igualmente que tão só
deverá ser concretizado de modo a garantir a defesa dos interesses
dos estudantes, o que implica, no mínimo, o conhecimento atempado
dos programas, provas modelo e regras a definir para a sua realização.

Não tendo tal sido possível, por manifesta carência de condições,
a CNAES, reunida em 6 de Setembro de 2001, no âmbito das com-
petências previstas nos artigos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98,
delibera o seguinte:

1.o

Elenco de provas de ingresso

O elenco de provas de ingresso para a candidatura à matrícula
e inscrição no ensino superior, no ano lectivo de 2002-2003, é o cons-
tante do anexo I à deliberação n.o 403/2001.

2.o

Concretização das provas de ingresso

1 — As provas de ingresso para a candidatura à matrícula e inscrição
no ensino superior, no ano lectivo de 2002-2003, concretizam-se atra-
vés da realização dos exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes, de acordo com o previsto na alínea b) do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98.

2 — A partir da candidatura à matrícula e inscrição no ensino supe-
rior no ano lectivo de 2003-2004, inclusive, as provas de ingresso
concretizam-se igualmente através da realização de provas expres-
samente destinadas a esse fim, propostas pelas instituições de ensino
superior, nos termos previstos na alínea a) do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98.

3 — As provas referidas no número anterior são as constantes do
anexo II à deliberação n.o 403/2001.

3.o

Guias da candidatura

1 — São consideradas sem efeito todas as referências às provas
de desenho/projecto (prova 23) e de acesso a medicina (prova 24)
constantes do anexo V do Guia do Ensino Superior, n.o 40, e do
anexo III do Guia do Ensino Superior, n.o 41, publicados em Julho
de 2001.

2 — Para efeitos de candidatura à matrícula e inscrição, no ano
lectivo de 2002-2003, nos pares estabecimento/curso que tinham
incluído no seu elenco de provas de ingresso a prova de desenho/pro-
jecto (prova 23), ou de acesso a medicina (prova 24), o elenco a
considerar é o mesmo que foi utilizado para a candidatura à matrícula
e inscrição no ensino superior no ano lectivo de 2001-2002, consi-
derando-se as alterações de elenco de provas propostas como válidas

a partir da candidatura à matrícula e inscrição no ano lectivo de
2003-2004, inclusive.

6 de Setembro de 2001. — O Presidente, Virgílio Meira Soares.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Louvor n.o 963/2001. — Ao cessar as suas funções como director
dos Serviços de Recursos Humanos, na Direcção Regional de Edu-
cação do Alentejo, por motivos de aposentação, cumpre louvar o
licenciado Adolfo José Pestana Candeias pelo extraordinário empe-
nho, inteligência e zelo colocados no exercício do seu cargo.

A forma extremamente competente como desempenhou as tarefas
que lhe foram confiadas, bem como as qualidades humanas, entre
as quais saliento o dinamismo, a lealdade, o bom relacionamento
pessoal e o espírito de serviço, que abundantemente revelou, tornam
o licenciado Adolfo José Pestana Candeias credor da minha maior
admiração, estima e de público reconhecimento.

24 de Julho de 201. — O Director Regional, José Casa Nova Tavares
Travassos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. José Lopes de Oliveira

Aviso n.o 11 819/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Alexandra Oliveira Estrada Pereira Gouveia.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária dos Olivais n.o 3

Aviso n.o 11 820/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada no átrio da Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente, referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da lista cabe reclamação para a presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

13 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Eduarda S. Magalhães Gomes.

Aviso n.o 11 821/2001 (2.a série). — Por despacho de 31 de Julho
de 2001 da presidente do conselho executivo da Escola Secundária
dos Olivais n.o 3:

Maria da Luz Caria Sardinha Gerald da Fonseca, assistente de admi-
nistração escolar principal do quadro de vinculação do distrito de
Lisboa, em serviço na Escola Secundária dos Olivais n.o 3 — auto-
rizada a nomeação como chefe dos Serviços de Administração Esco-
lar, em regime de substituição e por urgente conveniência de serviço,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 515/99, de 24 de
Novembro, a partir de 10 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Eduarda Salgueiro Magalhães Gomes.

Escola Básica 1, 2, 3 Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 11 822/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de professores
as listas de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino, reportadas a 31 de Agosto de 2001.

De acordo com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
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aviso no Diário da República, apresentar reclamações ao dirigente
máximo dos serviços.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Carvalho Borges.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola EB 2 Dr. Francisco Campos Henriques

Aviso n.o 11 823/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com a circular n.o 30/98 DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada no placar da sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
referida a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo deste
serviço.

14 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Exe-
cutivo, António José Gomes Branquinho.

Escola E. B. 2 de Moimenta da Beira

Aviso n.o 11 824/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, e de acordo com a
circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente desta Escola, relativa ao ano escolar de 2000-2001.

Os professores dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para efeitos de reclamação
ao dirigente máximo do serviço.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Plácido Monteiro Alves.

Escola E. B. 2, 3 de Nogueira da Maia

Louvor n.o 964/2001. — No momento em que a docente Maria
Manuela Branco Pedrosa de Abreu, professora do quadro de nomea-
ção definitiva, do 4.o grupo, vai deixar de exercer funções, por razões
de aposentação, desejo louvar as suas qualidades pessoais e profis-
sionais durante o tempo em que leccionou nesta Escola. Sempre
demonstrou ser uma professora pontual, possuidora de grande leal-
dade e de grande sentido de responsabilidade, qualidades estas que
evidenciam uma postura que dignifica e prestigia o Ministério da
Educação.

Por estes motivos, apraz-me conferir-lhe publicamente este louvor.

29 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Pontes Borges Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 2208/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 23
de Julho de 2001, a p. 12 226, do aviso n.o 9240/2001 (2.a série),
republica-se o mesmo na íntegra:

Aviso n.o 9240/2001 (2.a série). — Concurso n.o 11/2001 — concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro-
-supervisor (nível 3) da carreira de pessoal de enfermagem. — 1 — Por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda de
18 de Junho de 2001, torna-se público que se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso para
provimento de um lugar de enfermeiro-supervisor da carreira de pes-
soal de enfermagem do quadro de pessoal do Centro de Saúde da
Guarda, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e do Código
do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para as que se verificarem no prazo de
dois anos.

4 — Conteúdo funcional — ao enfermeiro-supervisor competem as
funções previstas no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

5 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Especiais — o acesso à categoria de enfermeiro-supervisor

faz-se de acordo com o estipulado pelo n.o 4 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção dada
pelo n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — nos termos do n.o 6 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação cur-
ricular e a prova pública de discussão curricular.

8.1 — Quaisquer destes métodos de selecção têm carácter eli-
minatório.

8.2 — O resultado obtido na aplicação de cada um dos métodos
de selecção será classificado de 0 a 20 valores.

8.3 — A classificação final resultará da aplicação do contido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(AC)+(2×PPDC)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

A avaliação curricular será efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=(3×HA)+(5×EP)+(EPCSP)+(3×FC)+(7×ECR)+(AGC)
20

sendo que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
EPCSP=experiência profissional em cuidados de saúde pri-

mários;
FC=formação contínua;
ECR=elementos considerados relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

À prova pública de discussão curricular aplicar-se-á a seguinte
fórmula:

PPDC=(EC)+(DC)=20 pontos

com as seguintes ponderações:

EC=5 pontos;
DC=15 pontos;

sendo que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.

8.5 — A acta do júri, contendo os critérios de apreciação dos fac-
tores que integram a classificação e a respectiva grelha classificativa,
será facultada aos interessados pelo Gabinete de Gestão de Pessoal
da Sub-Região de Saúde da Guarda, durante o horário de funcio-
namento (dias úteis das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14
horas às 17 horas e 30 minutos).

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco liso, de formato A4, dirigido ao coordenador
da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da Rainha
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D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no Serviço
de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.2 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . ,
código postal . . . , tendo como habilitações literárias . . . e profis-
sionais . . . , com a categoria de . . . , a exercer funções no . . . , vem
solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para provimento
de um lugar de enfermeiro-supervisor do quadro de pessoal do Centro
de Saúde da Guarda, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

9.3 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
natureza do vínculo à função pública e a antiguidade que
detém na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente;

c) Documento comprovativo da posse de um dos cursos a que
se refere o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo n.o 5
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

datado e assinado;
f) Cédula profissional;
g) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Os candidatos que sejam funcionários da Sub-Região de
Saúde da Guarda ficam dispensados de apresentar os documentos
comprovativos dos requisitos gerais de admissão, devendo declarar,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles, bem como os
referidos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.3 do presente aviso, desde
que constem nos respectivos processos individuais, devendo os outros
candidatos apresentar a documentação exigida no n.o 9.3 e declarar,
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram em relação a cada um dos requisitos gerais.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será efectuada nos termos dos arti-
gos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Composição do júri:

Presidente — Maria José Duarte Garcia Simões Pinto,
enfermeira-directora da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Vogais efectivos:

Fernanda Filomena dos Santos Coelho Seixas, enfermeira-
-supervisora da Sub-Região de Saúde de Viseu.

Maria Adelina Godinho Salvado, enfermeira-supervisora da
Sub-Região de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Ana Maria Gordino, enfermeira-directora da Sub-Região
de Saúde de Castelo Branco.

Maria Cristina Pinto Carmona, enfermeira-directora da Sub-
-Região de Saúde de Aveiro.

13.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Setembro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Despacho n.o 20 430/2001 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de 12 de Setembro
de 2001, no uso de competência delegada:

Dr. José Carlos Amado dos Santos — autorizada a equiparação a
bolseiro, em tempo parcial, para a frequência do mestrado em
Bioética, pelo período de dois anos.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe da Divisão da Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa
Sanches Pinto.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 11 825/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, comunica-se que a lista
de antiguidade do pessoal do quadro do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro reportada a 31 de Dezembro de 2000 se encontra
afixada no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua
da Bempostinha, 68.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do conselho de administração.

13 de Setembro de 2001. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 11 826/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista (enfermagem de saúde mental e psi-
quiátrica). — Para conhecimento dos interessados, informa-se que a
lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13
de Fevereiro de 2001, se encontra afixada, para consulta, no placar
dos serviços administrativos deste Hospital, a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

Da presente lista cabe reclamação, nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Marta Ale-
xandra Fartura Braga Temido.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Rectificação n.o 2209/2001. — Por terem sido publicados com
inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro
de 2001, a p. 15 016 e 15 017, os avisos n.os 10 876/2001 e 10 877/2001,
rectifica-se que onde se lê:

«6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do número, data e página do Diário da República
onde vem publicado;

b) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

c) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.»

deve ler-se:

«6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência, telefone, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao concurso, fazendo menção ao número e data
do Diário da República onde foi publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;
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e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.»

De novo se dá um prazo de 20 dias úteis, considerando-se apre-
sentadas as candidaturas já entregues.

17 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 11 827/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para chefe de serviço de radiologia. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, faz-se público que, por despacho de 6 de Setembro
de 2001 do conselho de administração, se encontra aberto concurso
interno geral de provimento para o preenchimento de três lugares
vagos de chefe de serviço de radiologia, da carreira médica hospitalar,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1048/2000, de 30 de Outubro.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas e caduca com
o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Faro, mas tam-
bém noutra instituição com a qual este estabelecimento tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 20 dias úteis

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

5.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Faro e entregue no Sector de Expediente
Geral do Hospital Distrital de Faro, Rua de Leão Penedo, Faro,
pessoalmente ou remetido por correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

8 — Modo de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública que consiste na discussão do currículo do candidato.

9 — A lista de candidatos ao concurso será afixada no placar do
Serviço de Pessoal do Hospital Distrital de Faro e enviada aos can-
didatos, em carta registada e com aviso de recepção, e a lista de
classificação final será afixada no placar do Serviço de Pessoal.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Brando Santos Coelho, chefe de
serviço do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

Dr. José Jorge Durão Maurício, chefe de serviço do Hospital
de São José.

Dr.a Isabel Maria Santos Figueiredo Luís Tavares Távora,
chefe de serviço do Hospital de Santa Maria.

Dr. Carlos Manuel Sousa Cyrne, chefe de serviço do Hospital
de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Margarida Justo Pereira, chefe de serviço do
Hospital do Desterro.

Vogais suplentes:

Dr.a Marta Adriana Pimentel Monteiro Ferreira, chefe de
serviço dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Dr. João Costa Nóbrega, chefe de serviço do IPO do Porto.

11 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

11 de Setembro de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor
M. G. Ribeiro Paulo.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 828/2001 (2.a série). — Em cumprimento do pre-
ceituado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, fazem-se
públicas as listas de classificação final (homologadas por deliberação
de 14 de Agosto de 2001 do conselho de administração) relativas
aos concursos internos gerais de ingresso para provimento de dois
lugares vagos de assistente hospitalar de cardiologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta, abertos
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22
de Março de 2001:

Concurso A: Valores

1.o Isabel Maria Rego da Silva Henriksson . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,80
2.o Luís Filipe Esteves Brandão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,30
3.o Luís Afonso Brás Simões do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,25

Concurso B: Valores

1.o Luís Filipe Esteves Brandão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,10
2.o Luís Afonso Brás Simões do Rosário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60
3.o Isabel Maria Rego da Silva Henriksson . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,14

Nos termos do n.o 35 da referida portaria, os candidatos dispõem
de 10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recorrer,
caso entendam, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, devendo o
recurso ser apresentado no local onde foi entregue o requerimento
da candidatura.

1 de Setembro de 2001. — A Chefe de Secção de Administração
de Pessoal, Maria Carmo Martins.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 11 829/2001 (2.a série). — Concurso n.o 17/01 — assis-
tente da carreira técnica superior de saúde (ramo de farmá-
cia). — 1 — Faz-se público que, por despacho do administrador-de-
legado de 10 de Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para pro-
vimento de um lugar na categoria de assistente da carreira técnica
superior de saúde (ramo de farmácia) do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar posto a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções referidas no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Vencimento e local de trabalho — o vencimento é o fixado
nos termos do Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.
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4.1 — Local de trabalho — Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro, Avenida do Movimento das Forças Armadas,
2830 Barreiro.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 20 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 23.o do

Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir licenciatura em Farmácia, Ciências Farmacêuticas e
as antigas licenciaturas em Ciências Farmacêuticas (ramo A
e opção A), de acordo com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;

b) Possuir habilitação profissional que confira o grau de espe-
cialista do ramo de Farmácia, obtida nos termos do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular — artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.

7.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados a nota final do estágio que confere o grau de especialista,
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional, constantes de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8.1 — A classificação final resulta da média aritmética simples ou
ponderada da classificação obtida.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao presidente do conselho de
administração do Hospita Nossa Senhora do Rosário — Barreiro,
podendo ser entregues pessoalmente na Repartição de Pessoal, Secção
de Expediente Geral e Arquivo, situada na Avenida do Movimento
das Forças Armadas, 2830-094 Barreiro, ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas para a mesma morada.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade,
bem como a entidade que o emitiu, residência e número de
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao Diário da República, identificando o número

e a data onde vem publicado o concurso;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos dos requisitos especiais referidos
nas alíneas a) e b) do n.o 6.2;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Certidão, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativa da natureza do vínculo e da antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Poderá ser dispensada a apresentação dos documentos refe-
ridos na alínea b) do n.o 9.2, devendo, para tal, os candidatos decla-
rarem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações,

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no placard, junto à Repartição de Pessoal.

11 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política

de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer fornia de dis-
criminação».

12 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Francisca Maria Rosa dos Santos Matos
Dimas, assistente principal de farmácia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Conceição Aveiro Marques Andrade Gusmão,
assistente principal de farmácia do Hospital de Garcia
de Orta.

Dr. Armando João Alcobia da Silva Martins, assistente de
farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Cristina Rita de Figueiredo Raposo Barreiras, assis-
tente principal de farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Manuela da Fonseca Rodrigues, assistente de
farmácia do Hospital de Garcia de Orta.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos implica a parti-
cipação à entidade competente para procedimento disciplinar e penal,
conforme os casos.

12 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 11 830/2001 (2.a série). — Torna-se pública a lista dos
candidatos admitidos e excluídos do concurso externo geral de ingresso
para a carreira de assistente administrativo com vista ao preenchi-
mento de 17 lugares na categoria de assistente administrativo do qua-
dro de pessoal do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, aberto
pelo aviso n.o 342/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Adão Pinto Silva.
Adelaide Fernanda Vieira Gomes.
Adelaide Santos Ferreira.
Adélia Fernanda Moreira Ferreira.
Adelinda Maria Gomes de Sousa.
Adriano José Silva.
Agostinho Miguel Oliveira Sousa.
Agostinho Pinto Oliveira.
Aida Alexandra Teixeira Sousa.
Alberta Cunha Guimarães Ferreira.
Albertino Alexandre Correia Fernandes.
Albina Maria Mateus Veigas Santos.
Alcídio Teixeira Cunha.
Alda Fátima Santos Ribeiro.
Aleandra Abreu Gonçalves.
Alexandra Filomena Reis Rocha.
Alexandra Isabel Pinto Teixeira.
Alexandra Maria Silva Monteiro.
Alexandre Marco Silva Oliveira.
Altino Gilberto Vieira Ribeiro.
Álvaro Filipe Castro Pinto.
Alzira Emília Sampaio Cardoso.
Ana Amélia Ventura Ribeiro Barros.
Ana Berta Soares Rocha Sousa.
Ana Catarina Moreira Almeida Pinto.
Ana Cristina Costa Pereira Pinto Costeira Rocha.
Ana Cristina Lopes Moreira Maia.
Ana Cristina Martins Gonçalves.
Ana Cristina Oliveira Andrade.
Ana Cristina Pereira Machado Teixeira.
Ana Cristina Rebelo Teixeira Lisboa.
Ana Cristina Rocha Lopes.
Ana Cristina Soares Rocha.
Ana Isabel Lima Alves.
Ana Isabel Pereira Correia.
Ana Isabel Sousa Teixeira Ferreira.
Ana Lúcia Sousa Silva.
Ana Luísa Santos Rocha.
Ana Luz Sousa Jardim Rocha.
Ana Margarida Teixeira Leite Oliveira Carvalho.
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Ana Maria Barbosa Reis.
Ana Maria Bessa Moreira.
Ana Maria Clemente Ribeiro Oliveira.
Ana Maria Ferraz Barbosa.
Ana Maria Ferreira Barbosa.
Ana Maria Marques Pereira.
Ana Maria Moura Fernandes.
Ana Maria Neto Silva.
Ana Maria Oliveira Madeira.
Ana Maria Rodrigues Meireles Pacheco Sousa.
Ana Maria Silva Martins Moura.
Ana Maria Soares Vieira Lopes.
Ana Maria Vieira Cruz.
Ana Maria Vieira Silva.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Paula Almeida Santos.
Ana Paula Almeida Silva.
Ana Paula Coelho Santos.
Ana Paula Ferreira Almeida.
Ana Paula Ferreira Dias.
Ana Paula Ferreira Oliveira Alves.
Ana Paula Lopes Rodrigues Mendes.
Ana Paula Morais Ribeiro.
Ana Paula Silva Santos.
Ana Regina Silva Almeida.
Ana Rita Brito do Lago Cerqueira.
Ana Rita Matos Cardoso Silva.
Ana Sofia Jesus Pereira.
Ana Sofia Machado Costa Leal.
Anabela Alves Santos Coelho.
Anabela Correia Semide.
Anabela Fernanda Teixeira Almeida.
Anabela Ferreira Sousa Fonseca.
Anabela Gomes Magalhães Bessa.
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Anabela Jesus Teixeira Espírito Santo.
Anabela Magalhães Valente Meneses.
Anabela Mendes Oliveira.
Anabela Moreira Barbosa.
Anabela Pereira Mendes.
Anabela Reixelo Ribeiro.
Anabela Soares Marques Leal.
Anabela Sousa Ferreira.
Andreia Inês Damião Sampaio.
Andreia Manuela Ferreira da Silva.
Andreia Susana Pereira Silva.
Ângela Maria Soares Silva.
Ângela Raquel Mateus e Silva.
Angélica Patrícia Sousa Loureiro.
Angelina Maria Pereira Nogueira.
Antero Sousa Correia.
Antónia Magalhães Ferreira.
António Afonso Monteiro Soares.
António Alexandre Pinto Rodrigues.
António Augusto Neto Magalhães.
António Bruno Pinto Pereira Soares Abreu.
António Cunha Lopes.
António Jorge Carvalho Barbosa.
António José Coelho Rocha.
António José Mendes Ribeiro.
António José Oliveira Queirós.
António José Sousa Andrade.
António Manuel Moreira Barbosa.
António Miguel Barbosa Correia.
António Silva Alves.
Arlanda Maria Andrade Ribeiro Rocha.
Arlete Isilda Pereira Silva.
Arlete Lurdes Vieira Ferraz.
Armandina Amélia Sousa Carvalho Costa Teixeira.
Arminda Conceição Soares Santos.
Arminda Silva Moreira.
Artur Manuel Pinto Alves.
Aurora Maria Moreira Silva.
Beatriz Sousa Coelho Ferreira.
Bebiana Margarida Lopes Sousa.
Brígida Cristina Meireles Sousa.
Brigite Afonso Beato.
Bruno Gonçalo Teixeira Reboredo.
Bruno Miguel Gomes Oliveira.
Bruno Rafael Pinto Rodrigues.
Cândida Conceição Magalhães Gomes.
Carina Manuel Pinto Ribeiro Costa.
Carla Albina Cerqueira Moreira.
Carla Alexandra Barbosa Sousa Almeida.

Carla Alexandra Costa Soares.
Carla Alexandra Ferraz Teixeira.
Carla Alexandra Gomes Moreira.
Carla Alexandra Jesus Claro Lopes.
Carla Alexandra Mateus Bernardo.
Carla Alexandra Mendes Pinto Bessa Moreira.
Carla Alexandra Sousa Machado.
Carla Andreia Gomes Barros.
Carla Armanda Moreira Coelho Silva.
Carla Cristina Costa Mendonça.
Carla Fátima Camelo Vilarquide Monteiro.
Carla Fátima Martins Ferreira.
Carla Fernanda Costa Maia.
Carla Isabel Cardoso Pinto.
Carla Isabel Godinho Rodrigues.
Carla Isabel Oliveira Castro Abreu.
Carla Madalena Silva Ferreira.
Carla Manuela Ferreira Leal.
Carla Manuela Ferreira Mendes.
Carla Manuela Gomes Silva.
Carla Manuela Moutinho Teixeira.
Carla Maria Coelho Silva.
Carla Maria Mota Peixoto.
Carla Maria Pinto Teixeira.
Carla Maria Ribeiro Sales Mota.
Carla Patrícia Félix Dias.
Carla Patrícia Lopes de Sousa.
Carla Raquel Matos Carvalho.
Carla Raquel Santos Rocha.
Carla Ribeiro.
Carla Salomé Lopes Freitas Santos.
Carla Sofia Cardoso Silva.
Carla Sofia Ferreira Sousa.
Carla Sofia Moreira Pinto.
Carla Sónia Ribeiro Ferreira.
Carla Susana Freitas Moreira.
Carla Susana Silva Nogueira.
Carlos Alberto Ferreira Almeida.
Carlos Jorge Lopes Sousa.
Carlos Jorge Ribeiro Sousa.
Carlos Manuel Coelho Sousa.
Carlos Manuel Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Carlos Manuel Mariano Neves.
Carlos Miguel Amaral Macedo.
Cármen Maria Moreira Rocha.
Cármen Marlene Barbosa Silva.
Cármen Piedade Pinto Moreira Lopes.
Carminda Isabel Ribeiro Soares Moreira.
Carolina Augusta Silva Bessa Ribeiro.
Catarina Maria Moreira Correia.
Catarina Maria Moreira da Costa.
Catarina Raquel Freitas Carneiro.
Cátia Eulália Almeida Moreira.
Célia Alice Queirós Cardoso.
Célia Cristina Bessa Vieira.
Célia Fernanda Correia Silva.
Célia Fernanda Pinto da Cunha.
Célia Maria Sousa Silva.
Celina Maria Rocha Gomes.
Cesária Filipa Pinto Rodrigues.
Charles Oliveira Sousa.
Cidália Cristina Conceição Rosa.
Cidália Maria Silva Cruz.
Clara Isabel Barbosa Branco.
Clarisse Alexandra Teixeira Costa.
Cláudia Carina Alves Vieira.
Cláudia Margarete Sousa Silva.
Cláudia Maria Marcelino Rodrigues.
Cláudia Regina Soares Ferreira.
Cláudia Sofia Babo Possacos.
Cláudia Sofia Machado Cunha.
Cláudia Teixeira Fernando.
Conceição Judite Oliveira Gonçalves.
Corina Teixeira Pereira Morais.
Cristiana Luísa Santos Pinto.
Cristiana Manuela Jesus Ribeiro Teixeira.
Cristiano Emanuel Sousa Carvalheiras.
Cristina Alexandra Leal Coelho.
Cristina Conceição Alves Rodrigues Silva.
Cristina Costa da Silva.
Cristina da Luz Sousa Leite.
Cristina Fátima Costa Pinto.
Cristina Fernanda Guiomar Pereira Santos.
Cristina Maria Dias Fraga.
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Cristina Maria Ferreira Vales.
Cristina Maria Leite Pereira.
Cristina Maria Pacheco Ribeiro.
Cristina Maria Rodrigues Ferreira Guimarães.
Cristina Maria Veiga Rodrigues Amaro.
Cristina Maria Vieira Martins.
Cristina Sofia Quintas Babo.
David Luís Barbosa Sousa Caetano.
Delfina Macedo Carvalho.
Delmina Maria Silva Campos Aguiar.
Deolinda Aurélia Maia Leite Carvalho.
Deolinda Maria Brito Soares.
Diana Paula Carneiro Santos.
Diana Rute Sousa Cruz.
Dina Celeste Guedes Marques Moreira.
Dinora Marina Moreira Soares.
Dora Maria Silva Luz Ferreira.
Duarte José Cardoso Pereira.
Dulce Maria Fernandes Duarte.
Dulce Raquel Rodrigues Craveiro Almeida.
Edgar José Gouveia Queirós Oliveira.
Edite Fernanda Rodrigues Craveiro Almeida.
Eldora Maria Mesquita Teixeira.
Eduarda Cristina Silva Ferreira Pinto.
Eduardo Alexandre Reis Magalhães.
Eliana Sofia Ferreira Pinto.
Elisa Beatriz Carvalho Pereira.
Elisa Maria Sousa Gonçalves Cordeiro.
Elisabete Alexandra Marques Neves.
Elisabete Cardoso e Vasconcelos.
Elisabete Conceição Gomes.
Elisabete Conceição Mateus Bernardo.
Elisabete Conceição Mesquita Araújo Picado.
Elisabete Cristina Andrade Almeida.
Elisabete Dionísio Barros Pereira Martins.
Elisabete Maria Leite Pereira.
Elisabete Maria Meireles Silva.
Elisabete Matias Ribeiro.
Elisabete Melo Macedo Fernandes.
Elisabete Natália Bessa Nunes.
Elisabete Oliveira Silva.
Elisabete Rodrigues Gomes.
Elsa Liliana Gaspar Nogueira.
Elsa Maria dos Prazeres Ferreira.
Elsa Maria Ferreira Venda.
Elsa Marisa Ribeiro Silva.
Elsa Regina Peixoto Fonseca.
Emília Cristina Sampaio Pinto Neves.
Emília Madalena Freire Magalhães.
Emília Maria Bessa Silva.
Ernestina Rosa Oliveira Brito.
Eugénia Maria Silva Costa.
Eunice Cristina Mamade Santos.
Eva Fernanda Barbosa Nunes.
Fantina Maria Silva Files.
Fátima Alexandra Machado Mota.
Fátima Andreia Ferreira Pacheco.
Fátima Cristina Cunha Fernandes.
Fátima Inês Mota Sousa.
Fátima Maria Teixeira Paulo.
Félix Luís Ferreira Moura Duarte.
Fernanda Adelaide Pinto Silva.
Fernanda Cristina Pinheiro Vieira Bessa.
Fernanda Gaspar Silva.
Fernanda Luís Maria Campos.
Fernanda Maria Almeida Ribeiro.
Fernanda Maria Ferreira Gaspar.
Fernanda Maria Sousa Maia Pinto.
Fernanda Paula Pereira Sousa.
Fernando Celestino Vieira da Rocha.
Fernando Ferreira Jesus.
Fernando Jorge Meneses Barbosa Pereira Santos.
Fernando José Bessa Oliveira.
Fernando José Gonçalves Cunha.
Fernando Paulo Salla Amorim Alves Guimarães.
Filipa Manuela Ferraz Nunes.
Filipa Manuela Meneses Soares Monteiro Carvalho.
Filipe Bruno Costa Aires.
Filipe Eduardo Pereira Silva.
Filipe Gaspar Carvalho Dias.
Florbela Alzira Pinto Pereira.
Florbela Dolores Ferreira Vieira.
Florbela Ferrás Sousa.
Florbela Maria Vieira dos Santos.

Florbela Paulo Mendes.
Florêncio Augusto Carneiro Lopes.
Francisca Maria Teixeira Mota.
Francisco Manuel Leal Nunes.
Francisco Miguel Froufe Rocha.
Fúlvia Renata Gomes da Silva.
Georgina Dias Peixoto.
Georgina Marisa Silva Sousa.
Goreti Ferreira Monteiro.
Goreti Maria Rocha Moreira.
Graça Maria Duarte Mouta.
Graça Maria Rodrigues Pinto.
Gracinda Agostinha Costa Lopes.
Gracinda Susana Lopes Pereira.
Heitor Moreira de Sousa.
Hélder Manuel Freitas Magalhães.
Helena Cristina Teixeira Magalhães.
Helena Fernanda Teixeira Correia.
Helena Sofia Ribeiro Teixeira.
Helena Teresa Silva Pires.
Hélia Salomé Sousa Ferreira Rocha.
Hélia Susana Oliveira Freire de Sousa.
Hélio Henrique Silva Alves.
Hermenegildo Mário Azevedo Campos.
Hernâni José Rocha Moreira Xisto.
Hugo Alexandre Coelho Calçada Oliveira.
Hugo Miguel Brito Azevedo.
Ida do Céu Sousa Leal.
Ilda Maria Oliveira Gonçalves.
Inês Castro Vieira Almeida.
Iolanda Marisa Ferreira Cerqueira.
Irene Mónica Cruz Pereira.
Isabel Alexandra Almeida Barbosa.
Isabel Alexandre Ferreira Freitas.
Isabel Conceição Alves Pereira.
Isabel Cristina Oliveira Pires.
Isabel Cristina Silva Canado.
Isabel da Piedade Alves Santos Lopes.
Isabel Eugénia Santos Barbosa.
Isabel Margarida Pinto Ferreira Alves.
Isabel Maria Antunes Rodrigues Silva.
Isabel Maria Costa Nunes Gomes Leite.
Isabel Maria Gonçalves Meneses.
Isabel Maria Lobo Martins.
Isabel Maria Moreira.
Isabel Maria Nogueira Silva.
Isabel Maria Pinto Lopes.
Isabel Maria Reis Diniz.
Isabel Maria Sousa Garcês Moreira.
Isabel Marisa Almeida Pinto.
Isabel Sofia Pereira Costa Cardoso.
Isilda Fernanda Pinto Leal.
Israel Manuel Maciel.
Jacinta Clara Soares Ferreira.
Jaime da Silva de Sá.
Jesuína Amélia Santos Castelo.
Joana Fátima Nogueira Teixeira.
Joana Filipa Pinto Rocha.
Joana Maria Saraiva Ribeiro.
João Maria Barbosa Magalhães.
João Pedro Ferreira Cruz Peixoto Costa.
João Silva Ribeiro.
Joaquim António Ferraz Teixeira.
Joaquim Carlos Mendes Rodrigues.
Joaquim Fernando Magalhães Teixeira.
Joaquim Luís Sousa Ribeiro.
Joel Ricardo Ferreira Silva.
Jorge Alberto Silva Nunes.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Filipe Santos Barbosa.
Jorge Manuel Dias Furtado.
Jorge Manuel Freitas Queirós.
Jorge Paulo Ferreira Santos Cunha.
José Afonso Granja Sousa.
José António Cardoso Barbosa.
José António Moreira Silva.
José Augusto Dias Cardoso.
José Carlos Correia Sousa.
José Carlos Macedo Teixeira.
José Carlos Meireles Silva.
José Carlos Melo Ferreira Belo.
José Fernando Freitas Baldaia.
José Fernando Pinto Moreira.
José Fernando Silva Alves.
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José Fernando Sousa Pinto.
José Ilídio Teixeira Ferraz.
José Jorge Silva Ribeiro Novais.
José Luís Pereira Monteiro.
José Manuel Marques Pinto.
José Manuel Santos Moreira.
José Miguel Gomes Neto.
José Nélson Rodrigues Matos.
José Paulo Leal Garcês.
José Ricardo Paiva Moreira.
José Serafim Ferreira Mendes.
Josefina Alexandra Santos Brito.
Júlio António Moura Alves.
Júnia Liliana Jesus Sousa Barbosa.
Lalla Mounia Bnoussina.
Laurindo Miguel Ferreira Torres.
Leonor Pinto Teixeira.
Leonora Mafalda Costa Bessa Pinto.
Licínio Manuel Dias Torres.
Lídia Maria Rodrigues Sousa Ribeiro.
Liliana Alzira Fonseca Alves.
Liliana Marlene Madureira Silva.
Liliana Marta Moreira Teixeira.
Lúcia Lina Rodrigues do Souto.
Lúcia Maria Gomes Teixeira.
Luciana Fernanda Nunes Martins Barros.
Luciano Inácio Cortes Gonçalves.
Lucília Maria Soares Pereira.
Lucília Olinda Neves Freitas.
Lucinda Isabel Leal Barbosa.
Luís António Pinto Miranda.
Luís Filipe Lopes Santos.
Luís Manuel Moreira da Silva.
Luísa Conceição Moreira Meireles.
Luísa Conceição Nogueira Teixeira Neto.
Luísa Manuela Conceição Fernandes C. Sousa.
Luísa Manuela Ferreira Rocha.
Luísa Maria Cardoso Pinto.
Luísa Maria Martins Pinto.
Luísa Maria Moreira Gaspar da Costa.
Lurdes Fátima Ribeiro Pinto.
Mafalda Marques Moreira Soeiro.
Magda Sofia Pinto Azevedo Monteiro.
Manuel Alberto Madureira de Freitas.
Manuel António Ferreira Soares.
Manuel António Rodrigues Silva.
Manuel António Teixeira Pires.
Manuel António Vieira dos Santos.
Manuel Bernardo Silva.
Manuel Joaquim Rocha Carvalho.
Manuel Joaquim Silva Bessa.
Manuel José Fernandes Flores Pinto Carvalho.
Manuel Sousa Pinheiro.
Manuela Cristina Guedes Monteiro.
Manuela Santos Castro.
Mara Emanuel Borges Silva.
Marcela Helena Rocha Teixeira.
Márcia Helena Robalo Ferreira.
Margarida dos Anjos Gomes Pires.
Margarida Fernanda Oliveira Coelho.
Margarida Glória Sousa Ribeiro.
Margarida Maria Jorge Moreira.
Margarida Maria Santos Silva.
Maria Adelaide Moreira Barbosa.
Maria Adélia Carvalho Macedo.
Maria Adélia Nunes Barbosa.
Maria Adriana da Cunha.
Maria Alice Alves Felgueiras.
Maria Alice Miranda Seixas.
Maria Alice Rocha Conceição Teixeira.
Maria Alzira Nogueira Lourenço Moreira.
Maria Amélia Rocha Silva Moura Ferreira.
Maria Ângela Ventura.
Maria Antónia Pereira Tavares.
Maria Arminda Mota Pinto Silva.
Maria Augusta Nogueira Araújo.
Maria Augusta Silva Fernandes Ribeiro.
Maria Beatriz Silva Ferreira.
Maria Bernardete Duarte de Figueiredo e Pais.
Maria Cecília Fonseca Pinto.
Maria Celeste Ferreira Barbosa.
Maria Celeste Pinto Alves Freitas.
Maria Céu Barbosa Nogueira Silva.
Maria Céu Macedo Teixeira.

Maria Conceição Alves Martins.
Maria Conceição Gomes Teixeira.
Maria Conceição Pinto Martins Mendes.
Maria Conceição Santos Monteiro.
Maria Conceição Sousa Ferreira.
Maria Conceição Teixeira Carneiro.
Maria Conceição Vieira Silva.
Maria Conceição Xavier Santos.
Maria Cristina Fernandes Coelho.
Maria Cristina Mendes Santos.
Maria Cristina Oliveira Mota.
Maria Cristina Vieira Carmezim.
Maria da Graça Dias da Costa.
Maria Daniela Gonçalves Costa Rodrigues.
Maria de Fátima Carvalho Sequeira.
Maria de Fátima Sousa Alves.
Maria de La Salete Moreira Sousa.
Maria Delfina Soares Costa.
Maria do Céu Vale Leal.
Maria Dolores Gomes Rocha.
Maria Edas Ferreira Moreira.
Maria Eduarda Fernandes Matos.
Maria Elisabete Silva Leal.
Maria Emília Pinto de Sousa.
Maria Emília Sousa Queirós.
Maria Ernestina Santos Pacheco.
Maria Fátima Campos Dâmaso Gomes Dias.
Maria Fátima Carvalho Moreira Leal Morais Silva.
Maria Fátima Magalhães Carvalho Silva.
Maria Fátima Magalhães Sampaio.
Maria Fátima Morais Moreira.
Maria Fátima Nogueira Cruz.
Maria Fátima Nogueira Mendes.
Maria Fátima Ribeiro Silva.
Maria Fátima Santos Oliveira.
Maria Fátima Vieira Pereira Costa.
Maria Fernanda Barbosa França.
Maria Fernanda Brochado Pinto.
Maria Fernanda Cardoso Pereira.
Maria Fernanda Fonte Gonçalves.
Maria Fernanda Moreira Gaspar.
Maria Glória Moreira Barbosa.
Maria Goreti Cardoso Madureira Oliveira Sousa.
Maria Goreti Carvalho Moreira.
Maria Goreti Peneda Carvalho Barros Reis.
Maria Goreti Sampaio Bastos.
Maria Helena Ferreira Teixeira Ribeiro.
Maria Helena Fonseca Costa.
Maria Inês Dias Santos.
Maria Inês Teixeira Ribeiro Machado.
Maria Isabel Jesus Ferreira Rodrigues.
Maria Isabel Xavier Pinto da Cunha.
Maria Ivone Palas Mateus.
Maria Jacinta Magalhães Moreira Archer.
Maria Jesus Couto Ferreira Nunes.
Maria João Baptista Sousa Festa.
Maria João Lopes Martins.
Maria João Passos Moutinho Freitas.
Maria João Silva Sousa.
Maria João Silvestre Moreira Tavares Ferraz.
Maria João Sousa Aires.
Maria José Coelho Lourenço.
Maria José Dias Moreira Carvalho.
Maria José Ferreira Garcês.
Maria José Monteiro Coelho.
Maria José Monteiro Pinto.
Maria José Peixoto Moreira.
Maria José Teixeira Baptista.
Maria José Teixeira Durães.
Maria José Teixeira Mendes.
Maria José Teixeira Pinto.
Maria Judite Conceição Gonçalves Rodrigues.
Maria Judite Pereira Teixeira.
Maria Júlia Silva Bessa Ribeiro.
Maria Laura Santos Barros.
Maria Lúcia Barbosa Reis.
Maria Luís Ferreira Silva Rodrigues.
Maria Lurdes Barbosa Pereira.
Maria Lurdes Couto Mendes.
Maria Lurdes Sousa Leal Pereira.
Maria Lurdes Vieira Gomes.
Maria Madalena Gabriel.
Maria Madalena Sousa Fernandes Teixeira.
Maria Madalena Teixeira Sousa Bessa.
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Maria Manuela Andrade Nogueira Alves.
Maria Manuela Ferreira Soares.
Maria Manuela Moreira Nunes.
Maria Manuela Nogueira Alves.
Maria Manuela Pereira Pinto.
Maria Manuela Ribeiro Monteiro.
Maria Manuela Rocha Cruz.
Maria Manuela Silva Perfeito Rebelo.
Maria Manuela Sousa Moreira.
Maria Margarida Lemos Barbosa.
Maria Marlene Lima Ferraz.
Maria Natália Pereira Nogueira Carneiro.
Maria Odete Barbosa Leão Garcez Moreira.
Maria Odete Costa Gomes Oliveira.
Maria Rosa Lima Araújo.
Maria Rosa Madureira Pereira.
Maria Rosário Cardoso Leite Pinto.
Maria Rosário Paulos Fonseca Leite Fernandes.
Maria Rosário Pinto Nabais.
Maria Rosário Silva Rodrigues.
Maria Teresa Pereira Correia.
Maria Teresa Sá Tavares.
Maria Teresa Teixeira Ferreira Pinto.
Marilene Antónia Moreira Sousa Costa.
Marília Conceição Araújo Parente Fernandes.
Mário Jorge Pinto Figueiredo.
Mário Rui Cunha Costa.
Mário Teotónio Barros Castro.
Marisa Cristina Leite Santos.
Marisa Fátima Baptista Barbosa Ribeiro.
Marisa Gabriela Rocha Barbosa.
Marisa Raquel Ferreira Soares.
Marta Cláudia Pereira Silva.
Melanie Margalho Royer.
Miguel Ângelo Pinto de Sousa.
Miguel Fernando Gomes Sousa.
Mónica Alexandra Barbosa Alves Nunes Roque.
Mónica Alexandra Silva Oliveira.
Mónica Marlene Ferreira Ribeiro.
Mónica Pereira Sousa.
Mónica Raquel Lopes Ferreira.
Natália Assucena Teixeira Carvalho Bento.
Natália Mafalda Dinis Gonçalves Oliveira.
Natália Maria Bandeira Rocha Nogueira.
Nélson Augusto Tavares Alves.
Nélson Mendes Lopes.
Nemésio Márcio Soares Coelho Carvalhal.
Nuno António Portugal Torres.
Nuno Joaquim Vieira Pinto.
Nuno Jorge Paulos Fonseca Leite Fernandes.
Nuno Jorge Rebelo Teixeira Lisboa.
Nuno José Pinto Hebil Oliveira Sousa.
Nuno Miguel Alves Miranda.
Nuno Miguel Neves Ferreira.
Odete Rodrigues do Souto.
Olga Altina Marques Ponciano.
Olga Fátima Sousa Teixeira.
Olga Maria Cardoso Nogueira.
Olga Maria Oliveira Gonçalves.
Olga Patrícia Baptista Ferreira Brito.
Olga Sofia Rodrigues Velho.
Olímpia Maria Martins Alves Rocha.
Olinda Conceição Bastos Silva.
Patrícia Alexandra Silva Ferreira.
Patrícia Daniela Silva Moreira.
Patrícia Gabriela Neves Strecht.
Patrícia Jesus Lopes Ferreira.
Patrícia Raquel Trindade Gomes.
Paula Alexandra Barros Monteiro.
Paula Alexandra Fernandes Marques.
Paula Alexandra Margarido Oliveira.
Paula Alexandra Mendes Madureira.
Paula Alexandra Vieira Martins.
Paula Bernardete Rocha Loureiro.
Paula Cecília Mesquita Almeida.
Paula Cristina Abreu Teixeira.
Paula Cristina Loureiro Duarte.
Paula Cristina Meireles Silva.
Paula Cristina Mendes Dias.
Paula Cristina Mesquita Cardoso.
Paula Cristina Pereira Machado Silva.
Paula Cristina Silva Fernandes.
Paula Cristina Silva Pinto.
Paula Cristina Teixeira Santos.

Paula Fernanda Leal Sousa Oliveira.
Paula Fernanda Rodrigues Moura.
Paula Fernanda Santos Gonçalves.
Paula Lurdes Moreira Magalhães.
Paula Manuela Carvalho Silva Mota.
Paula Manuela Leal Ferreira.
Paula Margarida Silva Cunha.
Paula Maria Carvalho Sousa Reis.
Paula Maria Gomes Reis Ferreira.
Paula Maria Heleno Vilares.
Paula Maria Rocha Seabra Barbosa.
Paula Maria Sousa Lopes.
Paulo Alexandre Cruz Borges.
Paulo Alexandre Pereira Pinto.
Paulo Augusto Pinto Duarte.
Paulo Fernando Rocha Teixeira.
Paulo Manuel Alves Pereira.
Paulo Sérgio Silva Santos.
Pedro Almiro Pinto Ferraz.
Pedro Joaquim Pereira Azevedo.
Pedro Miguel Ferreira Coelho Calçada Oliveira.
Pedro Miguel Melo Fernandes.
Pedro Miguel Pinto Alves.
Raquel Ferreira Silva.
Raquel Marina Dias Barros.
Regina Maria Campos Ruão Cunha.
Ricardo Filipe Borges Martins.
Ricardo Jorge Monteiro Silva.
Ricardo José Souto Silva.
Ricardo Manuel Jesus Alves.
Ricardo Manuel Silva Oliveira.
Rita Margarida Oliveira Lopes Moreira.
Rita Susana Marques Loureiro.
Roberto César Teixeira Soares.
Rosa Júlia Loureiro Sousa.
Rosa Manuela Nogueira Ferreira.
Rosa Manuela Silva Marques Braz Alves.
Rosa Maria Ferreira Nunes.
Rosa Maria Jesus Ferreira Costa.
Rosa Maria Leite da Costa.
Rosa Maria Mota Vieira.
Rosália Maria Moreira Oliveira.
Rosária Maria Mendes da Silva.
Rui Manuel Bessa Mendes.
Rui Manuel Braziela Ferreira.
Rui Manuel Moreira Ferreira Soares.
Rui Manuel Nunes Nantes.
Rui Pedro Teixeira Almeida.
Rui Valério Alves dos Santos.
Rute Andreia Silva Campos.
Rute Maria Teixeira Manafá Jancó.
Sandra Bernardete Pereira Fernandes Isidoro.
Sandra Cláudia Costa Sousa Cabral.
Sandra Conceição Costa Ferreira.
Sandra Cristina Marques Ferreira.
Sandra Cristina Pinho Ferreira Machado.
Sandra Cristina Silva Sousa.
Sandra de Fátima Pinto Moreira.
Sandra Gabriela Ferreira Silva.
Sandra Isabel Fonte dos Anjos.
Sandra Isabel Vieira Queirós.
Sandra Manuela Mendes Ribeiro.
Sandra Maria Campos Andrade Silva.
Sandra Maria Coelho Moreira.
Sandra Maria Ribeiro Santos.
Sandra Maria Silva Vieira.
Sandra Marisa Cruz Silveira Roque.
Sandra Marisa Machado Esteves.
Sandra Marlene Lopes Pereira.
Sandra Marlene Soares Pinto.
Sandra Rocha Melo.
Sandro Alão Barros Martins.
Sara Alexandra Pinto Augusto.
Sara Elisa Pinto Sequeira Ribeiro.
Sara Filipa Gomes Moreira.
Sara Patrícia Coelho Bessa.
Sérgio Filipe Teixeira Almeida.
Sérgio Manuel Pinto Silva.
Sérgio Renato Teixeira Luís.
Sheila Cláudia Santos Gaspar.
Silvana Maria Melo Sousa.
Sílvia Alexandra Reis Lisboa.
Sílvia Cláudia Martins Ribeiro.
Sílvia Cláudia Pires Ribeiro.
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Sílvia Eduarda Fonseca Cunha.
Sílvia Elisabete Teixeira Augusto.
Sílvia Fernanda Ribeiro Dinis.
Sílvia Helena Moura da Costa.
Sílvia Jesus Bessa Xavier.
Sílvia Juliana Pereira Peixoto.
Sílvia Liliana Sousa Silva Pereira.
Sílvia Margarida Reis Mendes Ferreira.
Sílvia Maria Pereira Aguiar.
Sílvia Maria Silva Barbosa.
Sílvia Mariana Santos Dias.
Sílvia Marina Nogueira Sousa.
Sílvia Marina Pinto Leal Gonçalves.
Sílvia Regina Rodrigues Silva.
Simão António Moreira Silva Cardoso.
Sofia Adelaide Fernandes Couto.
Sofia Conceição Camelo Vilarquide.
Solange Cristina Moreira Rocha.
Sónia Alexandra Moreira Teixeira.
Sónia Alexandra Silva Correia.
Sónia Andreia Sousa Barros.
Sónia Augusta Martins Torres Gonçalves.
Sónia Beatriz Costa Pinto.
Sónia Carina Cunha Ferreira.
Sónia Carla Barbosa de Sousa.
Sónia Conceição Martins Ferreira Damas.
Sónia Cristina Oliveira Silva Ribeiro.
Sónia Cristina Sousa Almeida.
Sónia Cristina Sousa e Santos.
Sónia Eliana Rocha Santos.
Sónia Leandra Sousa Santos.
Sónia Margarida Sousa Moreira.
Sónia Maria Almeida Moreira.
Sónia Maria Almeida Pessoa.
Sónia Maria Gonçalves Leal.
Sónia Maria Nunes Coelho.
Sónia Patrícia Fernandes Ribeiro.
Sónia Paula Silva Andrade.
Sónia Sousa Santos.
Sónia Susana Pereira Reis.
Sónia Teresa Rocha Cunha Teixeira.
Sónia Victória Ferras Teixeira.
Susana Alexandra Pinto Soares.
Susana Augusta Santos Vieira.
Susana Cláudia Fraga Silva.
Susana Manuela Ribeiro Silva.
Susana Maria Cardoso Ribeiro.
Susana Maria de Sousa Barbosa.
Susana Maria Fernandes.
Susana Maria Moreira Teles.
Susana Maria Soares Sousa Lourenço.
Susana Paula Pereira Mendes.
Suzanne Maria Silva Moreira.
Tânia Alexandra Ferreira Sousa Henrique.
Telma Cristina Lopes Silva.
Telmo Ricardo Silva Brandão.
Teresa Alexandra Dias Pimentel.
Teresa Leonor Ferreira Sousa.
Teresa Maria Silva Ribeiro Sousa.
Teresa Maria Silva Soares.
Teresa Patrícia Pinto Amorim.
Tiago Filipe Ferreira Rocha.
Vanda Marisa Pacheco Costa Rodrigues.
Vânia Mónica Marques Moreira.
Vânia Sofia Moura Ferreira.
Vera Lúcia Pinto Monteiro.
Vera Lúcia Ribeiro Teixeira.
Vera Mónica Almeida Cunha.
Virgínia Maria Costa Silva.
Vítor Manuel Fernandes Matos.
Vítor Manuel Rodrigues Silva.
Vítor Manuel Silva Teixeira.
Vítor Miguel Vieira Moreira.
Zélia Maria Parra Ramos Silva.

Candidatos excluídos:

Adelina Maria Guimarães Teixeira (a).
Adelina Paula Andrade Silva (c).
Adriana Manuela Pereira Faria (a).
Agostinho Feliciano Melo Sousa (e).
Alexandra Isabel Neves Lourenço (e).
Alexandra Micaela Cunha Silva (a).
Alfredo Alexandre Ramos Ferreira (b).

Alfredo Eduardo Ferreira Camilo (a) (e).
Alice Daniela Santos Ferro Ferreira (d).
Alice Filipa Ribeiro Machado (b).
Alice Nazaré Silva Ribeiro (b).
Ana Cristina Santos Moreira (b).
Ana Daniela Silva Magalhães (e).
Ana Maria Couto Silva Peixoto Nunes (b).
Ana Maria Dias Nunes (a).
Ana Maria Prata Machado (b).
Ana Paula Santos Correia (a).
Ana Rosa Silva Nogueira Magalhães (b).
Anabela Ferreira Neves (a).
Anabela Justina Silva Vieira (b).
André Filipe Cunha Cabral (g).
Andreia Emanuela Ferreira Teixeira (b).
Andreia Filipa Peixoto Neto (c).
Andreia Isabel Rocha Gomes (g).
Andreia Liliana Pinto Rocha (e).
Andreia Marina Gomes Pacheco (b).
Andreia Susana Costa Ventura Martins (g).
Ângela Cristina Esteves Gabriel (b).
Angelina Fernanda Costa Santos (c).
Anselmo Joaquim Moreira Cardoso (b).
Antónia Maria Ribeiro Madureira Ferrer (g).
António Augusto Santos Ribeiro (h).
António Manuel Almeida Saraiva (i).
António Manuel Silvestre Moreira Leal Moura (e) (g).
António Miguel Mota Carvalho Simões Gomes (j).
Ari Eduardo Silveira Neto Moreira (i) (j).
Augusto Miguel Barbosa Ferreira (b).
Augusto Renato Ribeiro Gonçalves (i).
Bárbara Lurdes Almeida Coelho (g).
Bruno Miguel Leal Sousa (b).
Bruno Miguel Pinto de Sousa (i).
Cândida Maria Oliveira Seabra Abreu (b).
Carina Filipa Ferreira Vieira (b).
Carla Alexandra Bidarra Costa (g).
Carla Alexandra Costa Castro Cerqueira (b).
Carla Alexandra Guimarães Andrade (e).
Carla Alexandra Rocha Moreira (a).
Carla Conceição Correia Oliveira (g).
Carla Cristina Soares Pinto (b).
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso (g).
Carla Manuela Ferreira Silva (b).
Carla Márcia Gonçalves Costa (b).
Carla Maria Silva Durães (b).
Carla Maria Silva Maciel (g).
Carla Sofia Passos da Silva (a) (g).
Carla Sónia Cruz Azevedo (g).
Carlos Alberto Magalhães Sampaio (b).
Carlos Daniel Vieira Moreira (b).
Carolina Glória Silva Nunes (a).
Casimira Rita Barbosa Bessa (e).
Cecília Carmo Silva Cardoso (b).
Cecília Maria Benedito Martins (a).
Célia Carla Maio Lino (a).
Célia Conceição Oliveira Costa (b).
Célia Maria Ribeiro Moreira (e).
Célia Marisa Pereira Silva (b).
Cláudia Maria Andrade Gonçalves Lima (a).
Cláudia Maria Oliveira Rocha (a).
Constança Maria Osório Arcos (a).
Coriolano Coelho Garcês (e).
Cristiana Felismina Santos Cunha (b).
Cristina Fernanda Sousa Ferreira Cruz (a).
Cristina Maria Sousa Vale (b).
Dália Maria Coelho Sousa (b).
Daniel Jorge Freitas Teixeira (b).
Daniel Pinto Sousa (b).
Daniela Maria Moreira Pinto Dias (a).
Delfina Martins Dias (k).
Deolinda Alves Bessa (g).
Diana Martins Silva Oliveira (b).
Diana Patrícia Pereira Branco (a).
Diana Raquel Esteves Nunes (g).
Dinis Manuel Carvalho Rocha Amaro (g) (l).
Domingos Manuel Jesus Ferreira (e).
Duarte Miguel Torres Fazenda (g).
Dulce Cristina Nogueira Ferreira Sousa (b).
Dulce Jesus Magalhães Pereira (g).
Eduarda Manuela Moreira Pinto (a).
Elisa Goreti Costa Ferreira (g).
Elisabete Costa Teixeira (b).
Elisabete Maria Rocha Gomes (b).
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Elisabete Marisa Santos Barbosa Coelho (b).
Elisabete Paula Oliveira Freitas (h).
Elsa Margarida Moreira Fonseca (a).
Elsa Maria Ribeiro Oliveira (g).
Emanuel Fernando Couto Pires (b) (e).
Estrela Lurdes Ribeiro Martins (e) (g).
Eugénia Maria Teixeira Moreira Queirós (g).
Eva Fátima Ribeiro Teixeira (b).
Fernanda Carla Ribeiro Oliveira Sousa (g).
Fernanda Maria Moreira da Silva (g).
Fernando Manuel Teixeira da Mota (j).
Filipe César Fonseca Duarte (c) (i).
Filipe Manuel Moreira Rocha (h) (k).
Filomena Albertina Moreira Ribeiro Alves (b).
Flávio Paulino Cunha Sousa (i).
Florinda Cristina Oliveira Paredes (b).
Gabriela Conceição Pinto Mota (a) (b).
Gracinda da Conceição Leal Ferreira (b) (e).
Hélder Manuel Teixeira Pinheiro (g).
Hélder Miguel Ferreira Teixeira (g).
Helena Conceição Barbosa Martins (b).
Helena Isabel Pinheiro Teixeira Almeida (b).
Isabel Maria Silva Nogueira Pinto (a).
Isolda Margarida Rocha Silva (b).
João Carlos Silva Costa Braga Oliveira (g) (h).
João Mário Loureiro Santos (e).
Joaquim José Rocha Soares (b).
Jorge Paulo Ruão Fontoura Queirós Malheiro (b).
José Agostinho Fernandes Ferreira Almeida (i).
José António Santos Sousa Melo Magalhães (a).
José António Teixeira (c).
José Carlos Azevedo Rocha (b).
José Fernando Pereira Ribeiro (b).
José Fernando Silva Teixeira (g).
José Filipe Costa Patrício (b).
José Hamilton Costa Pinhel (f).
José Manuel Barbosa Teixeira (b).
José Manuel Ferreira Rocha (g).
José Manuel Soares Pereira (b).
Justino Nogueira Sousa (b).
Laura Cristina Cunha Pacheco (g).
Laurinda Armanda Moura Magalhães (a).
Liliana Conceição Sousa Magalhães (b) (e).
Lúcia Fátima Vieira Pinto (a).
Lúcia Maria Alves Soares (b).
Lucinda Costa Campos (g).
Ludovina Jacinta Vieira Mota (a).
Luís Frederico Carvalho Simões Gomes (j).
Luís Miguel Pinheiro Neto (a).
Luís Miguel Silva Ferreira (b) (j).
Luís Miguel Solipa Gil (a) (g) (i) (m).
Luísa Maria Santos Fernandes (e) (g).
Luísa Cristina Moreira Santos (b).
Mafalda Sofia Aragão Marques Paul (e).
Manuela Conceição Santos Coelho (b).
Márcia Sofia Sousa Landolt (b).
Márcia Susana Pereira de Jesus (g).
Márcia Verónica Leal Rocha (h).
Margarett Rainha Martins Santos Silva (b).
Margarida Bessa Pereira Sousa Ascenção (b).
Margarida Conceição Moreira Rocha (b).
Maria Anabela Freitas Leitão (b).
Maria Antónia Pereira Barbosa (a).
Maria Augusta Tavares Pinheiro (g).
Maria Betânia Ferreira Carneiro Aires Nogueira (a).
Maria Cândida Barbosa Santos Dias (a).
Maria Cândida Dias Silva (l).
Maria Céu Santos Ferreira Cunha (b).
Maria Conceição Moreira (a).
Maria da Conceição Gouveia Oliveira (b).
Maria Fátima Mesquita Alegre (b).
Maria Fátima Santos Moreira Leal (a).
Maria Fátima Teixeira Gonçalves (h).
Maria Fernanda Conceição Marques Silva (g).
Maria Fernanda Esteves Sousa (b).
Maria Fernanda Gonçalves Pacheco (e) (g).
Maria Fernanda Pereira Leal Pinto (b).
Maria Fernanda Vieira Nunes (b).
Maria Helena Castro Brás Moreira Silva (b) (g) (k).
Maria Helena Moreira Pinto (b).
Maria José Barbosa Leão Garcês Mota (g).
Maria José Sousa Nunes (b).

Maria Lurdes Ferreira Tavares (g) (l).
Maria Manuela Alves Simão Barroso (k).
Maria Manuela Oliveira Costa (a) (b).
Maria Nazaré Castro Ferreira (a) (b).
Maria Rosário Oliveira Teixeira (e) (g) (k).
Marília Lasalete Rocha Andrade (b).
Marília Raquel Pinheiro Marques (g).
Mário Paulo Coelho Silva Ferreira (a) (i).
Marisa Manuela Ferreira Rodrigues (b) (e).
Marisa Manuela Moreira Rodrigues (a).
Marlene Isabel Pinto Queirós (b).
Marlene Zulmira Pinto Ferreira (b).
Marta Alexandra Oliveira Pinho (g).
Marta Cristina Silva Pacheco (b).
Marta Isabel Martins Silva (b).
Marta Leonor Conceição Oliveira (b).
Marta Sofia Silva Pacheco (b) (j).
Mónica Paula Barbosa Sousa (b).
Natália Maria Soares Guimarães (g).
Natália Sousa Reis Pinto (g).
Natércia Carmo Neves Cruz (g).
Neuza Cristina Cardoso Medeiros (b).
Noel Ricardo Rodrigues Gonçalves (g) (h) (l).
Nuno Manuel Moreira Penas (b).
Odete Cristina Dias Coelho (b).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (a).
Olinda Manuela Ferreira de Sousa (e).
Olinda Rosa Soares Moreira (g).
Palmira Ribeiro Moreira Beato (b).
Patrícia Célia Silva Pinto Almeida (g).
Patrícia Clara Magalhães Costa (b).
Patrícia Sofia Pinto Alves (b).
Paula Cristina Gomes de Sousa (e).
Paula Cristina Pinto Silva Moreira (a) (g).
Paula Cristina Ribeiro Meireles Nunes (c) (e) (g) (h).
Paula Isabel Leite Mendes (e).
Paula Margarida Queirós Peixoto (g).
Paula Susana Jesus Sousa (a).
Paulino Filipe Baptista Barbosa (b).
Paulo Jorge Correia Jesus Teixeira (b).
Pedro Alexandre Silva Almeida (n).
Pedro José Jesus Ferreira (e).
Raquel Elvira Santos Serrasqueiro Peres (d) (g) (h).
Raul Pedro Carneiro Dinis (g).
Regina Manuela Ferreira Rocha (g) (l).
Regina Maria Alves Ferreira (b).
Regina Maria Pedra Gomes Moreira (e) (k).
Renata Alexandra Moreira Silva Pinto (a).
Renata Mesquita Lage (g) (h).
Ricardo Agostinho Silva Campos (e).
Ricardo Jorge Martins Formosinho (e).
Ricardo Manuel Pinto Ferreira (b) (i).
Ricardo Miguel Silva Costa (b).
Rita Brígida Barbosa Andrade (g).
Roberto Carlos Sousa Ferreira (b).
Romeu Alexandre Freitas Reis (e).
Rosa Gracinda Moreira Sousa (g).
Rosa Márcia Oliveira Pinho Duarte (g).
Rui Manuel Bastos (a).
Rui Manuel Coelho Magalhães (a).
Rui Miguel Magalhães Sousa (g).
Salomé Antónia Teixeira de Sousa (b).
Salomé Raquel Soares Rocha Ramalho (a) (e) (g).
Sandra Cristina Correia Ribeiro (g).
Sandra Inês Alves Leal Moreira (b).
Sandra Isabel Ferraz Coelho (a).
Sandra Isabel Lobo Ribeiro Silva (b).
Sandra Maria Magalhães Ribeiro (a) (b).
Sandra Marina Barros dos Santos (b).
Sandra Susana Costa Soares (a).
Sandrina Abrunhosa Ribeiro (b).
Sandrina Isabel Carvalho Teixeira (a) (b) (k).
Sérgio Manuel Borges Silva (b).
Sílvia Alexandra Cerejo Bessa (b).
Sílvia da Graça Moura Santos (a).
Sílvia Damiana Correia Sousa Dias (b).
Sílvia Maria Brochado Melo (e).
Sílvia Maria Fernandes Oliveira (g).
Sílvia Patrícia Oliveira Ferreira (b).
Sílvia Paula Pinto Ferreira (a).
Sofia Alexandra Oliveira Dias (e).
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Sofia Isabel Sá Monteiro Félix Leal (b).
Sofia Maria Gomes Dias (b).
Sónia Cristina Costa Cerqueira (b).
Sónia Cristina Rodrigues Bessa (b) (j).
Sónia Fernanda Soares Pereira (e).
Sónia Maria Araújo Mendes (b).
Sónia Maria Correia Oliveira (g).
Sónia Maria Santos Rocha (b).
Sónia Olívia Alves Ferreira (b).
Susana Cristina Ribeiro Freire (g).
Susana Maria Fonseca Cardoso (a) (e).
Susana Maria Magalhães Faria (a) (b) (f).
Susana Maria Moreira Silva (g).
Susana Maria Silva (j).
Susana Marina Costa Magalhães (a) (g).
Susana Vitória Martinho Magalhães (a).
Susete Marina Neves Coelho (b).
Susete Paula Mendes Lopes (g).
Tânia Alexandra Mateus e Silva (n).
Telma Marina Rocha Neves Sousa (h).
Telmo Filipe Silva Moreira Castro (h).
Teresa Manuela Lopes Freitas (e).
Teresa Maria Carvalho Silva (a) (g).
Válter Miguel Pinto Santos (a) (n).
Vânia Filomena Costa Martins (a).
Vera Cristiana Rocha Moreira (b).
Vera Cristina Vieira Ribeiro (b).
Vera Lúcia Nunes Rodrigues (b).
Virgínia Maria Pinto Silva (b).
Vítor Emanuel Ferreira Santos (f).
Vítor Manuel Moreira Campos (a) (f).

(a) Não refere ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
(b) Falta de comprovativo de que possui o 11.o ano de escolaridade.
(c) Entrega dos documentos fora de prazo.
(d) Não cumpre o estipulado no n.o 13.1 e na alínea c) do n.o 13.2

do aviso de abertura do concurso.
(e) Não cumpre a alínea c) do n.o 13.2 do aviso de abertura do

concurso.
(f) Não apresenta declaração comprovativa de atestado de robustez

física.
(g) Não apresenta documento, autêntico ou autenticado, compro-

vativo das habilitações literárias.
(h) Não apresenta os documentos referidos nas alíneas c), d) e

e) do n.o 13.3 ou, em sua substituição, uma declaração sob com-
promisso de honra, conforme indicação do n.o 13.4 do aviso de abertura
do concurso.

(i) Não apresenta documento comprovativo de ter cumprido os
deveres militares ou de serviço cívico.

(j) Não apresenta certidão do registo criminal comprovativa de
não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata.

(k) Não apresenta quatro exemplares de curriculum vitae.
(l) Não apresenta fotocópia do bilhete de identidade.
(m) Não apresenta requerimento de admissão a concurso.
(n) Falta de assinatura do requerimento e restantes documentos

de candidatura.

Informam-se os candidatos de que, nos termos do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, dispõem de 10 dias úteis,
a contar da data de publicação da presente lista, para manifestar
o que se lhes oferecer, em requerimento próprio dirigido à presidente
do júri de concurso, a remeter, por correio registado com aviso de
recepção, para o Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, sito
no Largo do Hospital, 4560-454 Penafiel.

Os candidatos que pretendam consultar o seu processo de can-
didatura podem dirigir-se à Administração Regional de Saúde do
Norte, Rua de Santa Catarina, 1288, 4000 Porto, no horário das 9 horas
e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos.

7 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Alberto
Peixoto.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 11 831/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 25 de Julho de 2001, foi con-
siderado extinto, ao abrigo do artigo 112.o do Código do Procedimento
Administrativo, o concurso interno de ingresso para técnico de
2.a classe de farmácia, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001.

30 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Administração de
Pessoal, Maria Teresa de Melo e Alvim.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 11 832/2001 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração de 11 de Setembro
de 2001 e após cumprimento do estipulado no artigo 101.o do Código
do Procedimento Administrativo informa-se que a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para a categoria de elec-
tricista, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28
de Fevereiro de 2001, se encontra afixada no placard do Serviço de
Pessoal deste Hospital.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 11 833/2001 (2.a série). — Concurso n.o 7/2001 — con-
curso interno geral de ingresso para provimento na categoria de enfer-
meiro, nível 1. — Devidamente homologada por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 13 de Setembro de 2001,
torna-se pública, nos termos do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a classificação final do concurso em referência,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 170,
de 24 de Julho de 2001:

1.o Filipe Leal Capelo — 14,595 valores.
2.o Mafalda Maria Guedes Xavier — 14,408 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação desta lista no Diário da República.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel Ferreira Seabra.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Rectificação n.o 2210/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a deliberação n.o 1464/2001, inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 210, de 10 de Setembro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «Esmeralda Maria Sousa Nunes, enfermeira especialista do
IPO — Porto» deve le-se «Esmeralda Maria Sousa Nunes, enfermeira
graduada do IPO — Porto».

11 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Elisabete
Castela.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Rectificação n.o 2211/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9005/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 2001 — concurso interno geral
para preenchimento do cargo de chefe de divisão do SPTT/Direcção
Regional do Algarve, rectifica-se que onde se lê, no n.o 2, «Área
de actuação [. . . ] n.o 3 do artigo 19.o» deve ler-se «Área de actuação
[. . . ] artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, diploma
que aprova a Lei Orgânica do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 67/95,
de 8 de Abril» e onde se lê, no n.o 3.1, «licenciatura em Psicologia
Clínica ou Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica ou de Saúde
Mental e Comunitária» deve ler-se «licenciatura em Psicologia Clínica,
ou grau académico de licenciado, nas áreas de Enfermagem de Saúde
Mental e Psiquiátrica ou Enfermagem de Saúde Comunitária».

Relativamente àquele aviso, consideram-se válidas todas as can-
didaturas recebidas até ao termo do prazo de entrega das mesmas,
prolongando-se por mais 10 dias o prazo para o recebimento de novas
candidaturas, contado a partir da data em que a mesma se efectuar
no Diário da República.

12 de Setembro de 2001. — Pelo Conselho de Administra-
ção, Maria do Rosário Gil.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto para a Inovação da Formação

Despacho n.o 20 431/2001 (2.a série). — Por despacho de 26
de Junho de 2001 da comissão directiva do Instituto para a Inovação
da Formação:

Maria da Conceição Laja Cabral Gomes, técnica de contabilidade
e administração de 2.a classe do quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, após aprovação em estágio, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto para a Inovação da Formação,
com efeitos reportados a 1 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — A Vice-Presidente da Comissão Direc-
tiva, Maria dos Anjos Almeida.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Despacho (extracto) n.o 20 432/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro do Instituto de Solidariedade e Segurança Social proce-
deu-se à nomeação, em comissão de serviço extraordinária, de Maria
da Graça Peixoto Carvalho Neto Regêncio, na categoria de técnico
superior estagiário, a afectar ao Centro Distrital de Coimbra. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
do Centro, o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 11 834/2001 (2.a série). — Para os efeitos dos n.os 2
e 3 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, notifica-se a técnica profissional de
2.a classe Patrícia Ruth da Silva de Oliveira Salgueiro do Instituto
da Conservação da Natureza que corre seus termos um processo dis-
ciplinar em que é arguida e que tem 30 dias, a contar da data da
publicação, para apresentar a sua defesa.

14 de Setembro de 2001. — A Instrutora, Maria Pires Viegas Rosa
Ferreira.

Instituto de Promoção Ambiental

Aviso n.o 11 835/2001 (2.a série). — Faz-se público que no con-
curso interno de acesso misto para a categoria de técnico superior
principal da carreira de técnico superior, aberto pelo aviso n.o 622/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 2001, não houve provimento no lugar posto a concurso
para a quota de funcionários pertencentes ao quadro de outros orga-
nismos da Administração Pública, por a única candidata aprovada
não ter aceite ser nomeada no referido lugar.

13 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 20 433/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado do Ambiente,
foi dada a anuência à concessão de licença especial em Timor Leste
a Carlos Jorge de Jesus Neves, técnico superior de 1.a classe do quadro
deste Instituto, por um período de um ano, com efeitos a partir do
dia 20 de Setembro de 2001, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 10/2000,
de 10 de Fevereiro.

14 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Car-
doso Rabaça.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 20 434/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do Ministro da Cultura, foi cons-
tituído o júri do concurso para a concessão de apoio a projectos
pluridisciplinares de carácter profissional e de iniciativa não gover-
namental para o ano de 2002, cujo regulamento foi aprovado pelo
Despacho Normativo n.o 21-A/2001, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 109 (suplemento), de 11 de Maio de 2001:

Rui Cintra, do júri do teatro;
Vasco Pearce de Azevedo, do júri da música;
Alberto Lopes, do júri da dança.

17 de Setembro de 2001. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 20 435/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Agosto de 2001 do presidente deste Instituto:

Rui André Alves Trindade, conservador de 1.a classe da carreira de
conservador do quadro de pessoal do Palácio Nacional de Sin-
tra — nomeado definitivamente, após concurso, conservador prin-
cipal da mesma carreira e quadro.

Maria Madalena de Oliveira Pinto Monjardino de Sousa Monteiro,
técnica profissional especialista da carreira de técnico profissional
de museografia do quadro de pessoal do Palácio Nacional de Sin-
tra — nomeada definitivamente, após concurso, técnica profissional
especialista principal da mesma carreira e quadro.

17 de Setembro de 2001. — O Director do Departamento Finan-
ceiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1953/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, representado pelo seu director, Dr. António
Fiúza Fraga, ou primeiro outorgante, e a Revista Horizonte, adiante
designada por RH, representada pelo seu editor, Dr. Rogério Moura,
ou segundo outorgante, um contrato-programa que se rege pelas
seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

O presente contrato-programa tem por objecto a concessão de uma
comparticipação financeira ao segundo outorgante para suporte de
encargos com a realização do Fórum Horizonte 2001 «A educação
física e o desporto: Os desafios do milénio».

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

O período de vigência deste contrato-programa decorre desde a
data da sua assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Obrigações

1 — Compete ao CEFD prestar apoio financeiro ao segundo outor-
gante, como comparticipação das despesas de organização do Fórum
Horizonte 2001 «A educação física e o desporto: Os desafios do milé-
nio», no montante de 500 000$, para a prossecução do objecto do
presente contrato-programa.

2 — Ao segundo outorgante compete apresentar ao CEFD o rela-
tório da actividade objecto da comparticipação, bem como mencionar
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na documentação e suportes de divulgação do Fórum o logótipo do
Ministério da Juventude e do Desporto, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 4.a

Regime da comparticipação financeira

A liquidação da comparticipação financeira é suportada por dotação
inscrita na rubrica 04.02.01 — «Transferências correntes/Instituições
particulares» do orçamento de investimento do CEFD, sendo dis-
ponibilizada num único pagamento, de acordo com o Regime da Admi-
nistração Financeira e de Tesouraria do Estado.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato-programa

O incumprimento do presente contrato-programa ou o desvio dos
seus objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral
devolução da verba referida na cláusula 3.a

[O presente contrato-programa está isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de
13 de Janeiro de 2001.]

12 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, António
Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, Rogério Moura.

Rectificação n.o 2212/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o contrato n.o 1870/2001, de 14 de Setembro, rectifica-se
que onde se lê «Federação Portuguesa de Atletismo» deve ler-se
«Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes» e onde se lê
«Prof. Fernando Manuel S. Fonseca da Mota» deve ler-se «António
Manuel Pereira Neves».

17 de Setembro de 2001. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 20 436/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2001 do Conselheiro Procurador-Geral da República
(no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público), foram renovadas, por mais um ano, com
efeitos a partir de 14 de Setembro de 2001, as comissões eventuais
de serviço que vêm exercendo os seguintes magistrados:

Licenciado Fernando Bento, procurador da República no Departa-
mento Central de Investigação e Acção Penal.

Licenciada Maria Helena Pereira Loureiro Correia Fazenda, procu-
radora da República no Departamento Central de Investigação e
Acção Penal.

Licenciada Maria Manuela Pereira Rêgo, procuradora da República
no Departamento Central de Investigação e Acção Penal.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

Despacho n.o 20 437/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Agosto de 2001 do Conselheiro Procurador-Geral da República
(no uso da sua competência que lhe foi delegada pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público), foram renovadas por mais três anos, com
efeitos a partir de 25 de Setembro de 2001, as comissões de serviço
que vêm exercendo os seguintes magistrados:

Licenciado Mário Gomes Dias, procurador-geral-adjunto com a cate-
goria de auditor jurídico.

Licenciado Daciano da Silva Farinha Pinto, procurador-geral-adjunto
com a categoria de auditor jurídico.

Licenciado António Manuel dos Santos Soares, procurador-geral-ad-
junto com a categoria de auditor jurídico.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Secretário, Jorge Albino Alves Costa.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho (extracto) n.o 20 438/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral do Conselho Económico e Social de 17
de Setembro de 2001, foi autorizada a recuperação do vencimento
de exercício perdido às seguintes funcionárias:

Rufina da Conceição Dias André, técnica profissional principal —
nove dias.

Aurora Maria Etelvina Constantino Pinto, auxiliar administrativa —
cinco dias.

17 de Setembro de 2001. — O Secretário-Geral, Vítor Filipe.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1954/2001. — Por despacho de 22 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Isabel Correia Borges Pereira Simões — autorizada
a nomeação, em comissão de serviço extraordinária, como estagiária
para técnica superior, área funcional de gestão, da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, pelo período de um ano, com
efeitos após publicação no Diário da República, auferindo a remu-
neração ilíquida mensal correspondente ao índice 310.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1955/2001. — Por despacho de 14 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Zaida Maria Correia Lopes Pereira, assistente, da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve — auto-
rizada a prorrogação do respectivo contrato, por um biénio, com
efeitos a partir de 25 de Julho de 2001.

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 439/2001 (2.a série). — Por despachos de 31
de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade do Algarve, pro-
feridos por delegação de competências:

Mestre Carla Alexandra Filipe Amado, assistente da Faculdade de
Economia da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação
a bolseiro, fora do País, no período de 2 de Outubro de 2001
a 2 de Outubro de 2002.

Mestre Sérgio Pereira dos Santos, assistente da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a
bolseiro, fora do País, no período de 2 de Outubro de 2001 a
2 de Outubro de 2002.

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 440/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve,
proferido por delegação de competências:

Doutor Martin Johannes Sprung, professor associado da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País, no
período de 16 a 22 de Setembro de 2001.

6 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 20 441/2001 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferido por delegação de
competências:

Mestre João Nuno Vilhena de Sousa Lourenço, assistente da Facul-
dade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro, no País, durante
o período de 5 a 17 de Setembro de 2001.

13 de Setembro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 11 836/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 11 do mês corrente, para faze-
rem parte do júri das provas de doutoramento em Engenharia Mecâ-
nica, na especialidade de Transmissão do Calor, requeridas pelo
licenciado João Luís Monney de Sá Paiva:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Fer-
nando Jorge Rama Seabra Santos, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Carlos Manuel Coutinho Tavares de Pinho, pro-
fessor associado da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Alexandra Maria Pinheiro da Silva Ferreira Rodri-
gues Pinto, professora associada da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto.

Doutor João Luís Toste de Azevedo, professor auxiliar do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor António Rui de Almeida Figueiredo, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Leandro Simões de Andrade Campos, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor José Joaquim da Costa, professor auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor António Manuel Mendes Raimundo, professor auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Margarida de
Fátima Pimentel de Paula Matos e Paz.

Aviso n.o 11 837/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do reitor de 12 do mês corrente, para faze-
rem parte do júri das provas de doutoramento em Biologia, na
especialidade de Ecologia, requeridas pelo licenciado Paulo Car-
doso da Silveira:

Presidente — Presidente do conselho científico da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (por des-
pacho de subdelegação de competências do vice-reitor Jorge
dos Santos Veiga, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 115, de 18 de Maio de 2001).

Vogais:

Doutor Fernando Pereira Mangas Catarino, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Nives Marco Samaniego, professora titular da
Faculdade de Ciências Biológicas da Universidade Com-
plutense de Madrid, Espanha.

Doutor Francisco Barreto Caldas da Costa, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Helena Maria de Oliveira Freitas, professora asso-
ciada com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Fernandes de Almeida, professora
associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Jorge Américo Rodrigues de Paiva, investigador
principal aposentado do Departamento de Botânica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Margarida de
Fátima Pimentel de Paula Matos e Paz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 20 442/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Aurelindo Jaime Ceia Carichas, professor auxiliar con-
vidado além do quadro desta Faculdade — reconduzido o contrato,
por mais um quinquénio, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Despacho n.o 20 443/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Julho de 2001, proferido
por delegação de competências:

Licenciado Vítor Manuel Teixeira Manaças, professor auxiliar con-
vidado além do quadro desta Faculdade — reconduzido o contrato,
por mais um quinquénio, com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 20 444/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Setembro de 2001, por
delegação, nos termos do despacho reitoral publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães, professor
associado da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — nomeado provisoriamente, precedendo concurso, na cate-
goria de professor catedrático do quadro do pessoal docente da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da presente publi-
cação. (Isento de visto prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Coordenador, Manuel
Ribeiro Mendonça.

Despacho n.o 20 445/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Setembro de 2001, por
delegação, nos termos do despacho reitoral publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, professor associado da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, na categoria de professor cate-
drático do quadro do pessoal docente da mesma Faculdade, com
efeitos a partir da data da presente publicação. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Coordenador, Manuel
Ribeiro Mendonça.

Despacho n.o 20 446/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Setembro de 2001, por
delegação, nos termos do despacho reitoral publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Maria Fernanda Nunes Diamantino — contratada além do
quadro na categoria de assistente convidada da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 15 de Outu-
bro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Coordenador, Manuel
Ribeiro Mendonça.

Despacho n.o 20 447/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 1 de Setembro de 2001, por
delegação, nos termos do despacho reitoral publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Pedro Martins Pereira Serrão de Moura — contratado
além do quadro na categoria de assistente convidado da Faculdade
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de Ciências da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de
9 de Setembro de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Coordenador, Manuel
Ribeiro Mendonça.

Despacho n.o 20 448/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 10 de Setembro de 2001, por
delegação, nos termos do despacho reitoral publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Jorge Fernando Ferreira Cardoso, a assegurar as funções
de secretário-coordenador da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa, em regime de gestão corrente desde 1 de Março
de 2001, após cessação da renovação da comissão de serviço —
nomeado, precedendo concurso, em comissão de serviço, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 10 de Setem-
bro de 2001, no referido cargo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2001. — Pelo Secretário-Coordenador, Manuel
Ribeiro Mendonça.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 20 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Isabel Maria Félix Mourão dos Santos Gonçalves Ramos, assistente
administrativa do quadro de pessoal não docente da Faculdade
de Direito da Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal não docente da mesma Faculdade, com efeitos à data
do termo de aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal,
Conceição Feiteiro.

Despacho (extracto) n.o 20 450/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Setembro de 2001, proferido por dele-
gação do reitor:

Helena Cristina de Sousa André Faria, assistente administrativa do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa principal do quadro de pessoal não
docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com
efeitos à data de termo de aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Setembro de 2001. — A Chefe da Repartição de Pessoal,
Conceição Feiteiro.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1956/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 12 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Nuno Manuel Amora Belo Catarino Ramalhete — celebrado contrato
de prestação eventual de serviço com a Faculdade de Farmácia
da Universidade de Lisboa para exercer as funções de monitor
além do quadro de pessoal docente desta Faculdade, com efeitos
a 12 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

Despacho (extracto) n.o 20 451/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da vice-presidente do conselho científico de 7 de Junho de
2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria Aida da Costa e Silva da Conceição Duarte, professora
auxiliar além do quadro de pessoal docente da Faculdade de Far-
mácia da Universidade de Lisboa — concedida licença sabática, nos
termos do artigo 77.o da ECDU pelo período de seis meses, com
efeitos a 25 de Fevereiro de 2002.

17 de Setembro de 2001. — A Chefe de Repartição, Gracinda
Gonçalves.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Rectificação n.o 2213/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 206, de 5 de Setembro
de 2001, a p. 15 083, o despacho n.o 18 608/2001, rectifica-se que,
relativamente a Ana Isabel Ribeiro Pereira, onde se lê «Departamento
de Estudos Anglísticos e Germanísticos» deve ler-se «Departamento
de Estudos Romanísticos». (Isenta de fiscalização prévia da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2001. — A Vice-Reitora, Maria Elisete Almeida.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 11 838/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 1 de Agosto de 2001, proferido por
delegação do reitor:

Designados, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 301/72,
de 14 de Agosto, para fazerem parte do júri das provas de agregação
no grupo disciplinar de Engenharia Civil, requeridas pelo Doutor
José Fernando Gomes Mendes, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático do Depar-
tamento de Território e Ambiente da Universidade de
Aveiro.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, pro-
fessor catedrático do Departamento de Produção e Sis-
temas da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático
da Escola de Economia e Gestão da Universidade do
Minho.

Doutor José Manuel Pereira Vieira, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímeros da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Paulo António Alves Pereira, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Civil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor Paulo Vasconcelos Dias Correia, professor asso-
ciado com agregação do Departamento de Engenharia
Civil do Instituto Superior Técnico da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 20 452/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Irene Maria Marques Figueiredo — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 28 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciado Shee Vá — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento na categoria de assistente convidado da disciplina de Clínica
Médica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1,
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índice 140), por conveniência urgente de serviço e em regime de
acumulação, a partir de 1 de Setembro de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 453/2001 (2.a série). — Na sequên-
cia do despacho autorizador de 11 de Outubro de 1999 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, proferido no uso de delegação de
competências:

Iolanda Baptista Gonçalves Caires Correia — autorizada a renovação
do contrato de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com
a categoria correspondente a técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe de cardiopneumografia, com efeitos a partir de 12
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2001. — O Director, António Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Setembro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Ana Luísa Quintiliano Lynce — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Clínica Médica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 4 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciado Pedro Manuel Casola Vieira da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Propedêutica Pediátrica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 4 de Setembro
de 2001, por um ano.

Licenciado David José Feliciano Fidalgo Pratas Vital — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Anatomia, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 4 de Setembro
de 2001, por um ano.

Licenciado Nuno Augusto Alberto de Miranda — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Oncologia, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço
e em regime de acumulação, a partir de 4 de Setembro de 2001,
por um ano.

Licenciada Maria Edite Sardinha de Sousa Branco — autorizado o
contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Clínica Obstétrica e Ginecológica, a
tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por
conveniência urgente de serviço e em regime de acumulação, a
partir de 4 de Setembro de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Setembro de 2001. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 20 455/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Agosto de 2001, proferido no uso de delegação
de competências:

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no
período de 1 a 5 de Setembro de 2001.

10 de Setembro de 2001. — O Director, António B. Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 20 456/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Ciências,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao licenciado José Alberto Álvares Pereira Gonçalves, assis-
tente — no período de 11 a 16 de Setembro de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — no período de 26 a 28 de Setembro e nos dias 8 e
9 de Novembro de 2001.

7 de Setembro de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 20 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangeiro a:

Emília Maria Delgado Domingos Antunes Malcata Rebelo — de 14
a 19 de Setembro de 2001.

Maria Ascensão Ferreira da Silva Lopes — de 11 a 15 de Setembro
de 2001.

Mário Adolfo Monteiro da Rocha Barbosa — de 10 a 16 de Setembro
de 2001.

Rui Manuel Menezes Carneiro de Barros — de 8 a 13 e de 22 a
27 de Setembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 458/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a
bolseiro no estrangiero a:

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 10 a 15 de Setembro
de 2001.

14 de Setembro de 2001. — A Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 20 459/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Setembro de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

À Doutora Maria João Gameiro de Mascarenhas Saraiva, professora
catedrática — no período compreendido entre 8 a 12 de Setembro
de 2001.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 30 de Agosto e 4 de Setem-
bro de 2001.

À Doutora Ana Margarida Moreira Leitão de Barros Martins
Damas — no período compreendido entre 4 e 7 de Setembro de
2001.

Ao Doutor Luís Miguel Gales Pereira Pinto, assistente convi-
dado — no período compreendido entre 4 e 7 de Setembro de 2001.

11 de Setembro de 2001. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

Rectificação n.o 2214/2001. — Por ter sido publicado indevida-
mente no Diário da República, 2.a série, n.o 209, de 8 de Setembro
de 2001, rectifica-se que onde se lê «no período compreendido entre
3 e 7 de Setembro de 2001» deve ler-se «no período compreendido
entre 3 a 8 de Setembro de 2001».

11 de Setembro de 2001. — A Chefe de Secção, Ester Cunha.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 20 460/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso documental para professor associado na área científica
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de Ciências Humanas e Sociais, gestão/grupo disciplinar de Con-
tabilidade e Finanças, conforme edital publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2001:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor João da Silva Ferreira, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Margarida Santos Proença Almeida, pro-
fessora catedrática da Escola de Economia e Gestão da
Universidade do Minho.

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática da
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho.

Doutora Maria Isolina de Jesus Curado Quintas Dinis Poeta,
professora associada com agregação da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Timothy Leonard Koehnen, professor associado
convidado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 461/2001 (2.a série). — Por despacho de 7
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciada Clarisse do Céu Pais — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico supe-
rior de 2.a classe de BD na Escola Superior Agrária deste Instituto,
correspondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada
na escala salarial constante no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 247/91, de 10 de Julho.

12 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 462/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Licenciado Luís Miguel Pereira Horta — autorizada, por mútuo
acordo, a rescisão do contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente do 1.o triénio, a exercer funções na Escola
Superior de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 5
de Setembro de 2001.

12 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 463/2001 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Alzira Maria Afonso Parreiras — autorizada, por mútuo acordo, a
rescisão do contrato administrativo de provimento, na categoria
de técnico de 2.a classe, a exercer funções na Escola Superior Agrá-
ria, deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

19 de Setembro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 20 464/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
13 de Setembro de 2001:

Ana Paula Robalo Castela, técnica superior de 1.a classe deste Ins-
tituto — concedida a equiparação a bolseiro no País, no período
compreendido entre 16 e 18 de Setembro de 2001.

18 de Setembro de 2001. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 11 839/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Setembro de 2001:

Licenciada Evelyn Maria Ribeiro — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparada a assistente na Escola Supe-
rior Agrária, deste Instituto Politécnico, de 24 de Setembro a 21
de Dezembro de 2001.

Mestre Lino da Silva Ferreira — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente na Escola Superior
Agrária, deste Instituto Politécnico, de 24 de Setembro a 21 de
Dezembro de 2001.

Mestra Paula Maria Antunes de Almeida Mota Verejão — autorizado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente na Escola Superior Agrária, deste Instituto Politécnico, de
24 de Setembro a 21 de Dezembro de 2001.

Licenciada Ana Maria Márquez Lacárcel — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente na
Escola Superior Agrária, deste Instituto Politécnico, em regime
de tempo parcial (duas horas por semana), de 24 de Setembro
a 21 de Dezembro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 840/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Agosto de 2001:

Mestra Isabel Sofia Pinto Medeiros Teixeira Dias — autorizada, a
seu pedido, a rescisão do contrato administrativo de provimento
como equiparada a assistente do 1.o triénio, na Escola Superior
de Educação deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 841/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Setembro de 2001:

Mestra Maria Luísa Ingrês Pais — autorizada, a seu pedido, a rescisão
do contrato administrativo de provimento como assistente, no Ins-
tituto Superior de Engenharia deste Instituto, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Viriato António Pereira Marinho Marques — autorizada,
a seu pedido, a rescisão do contrato administrativo de provimento
como equiparado a assistente, no Instituto Superior de Engenharia
deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

14 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 842/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Setembro:

Paula Cristina Trindade Mexia — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento na categoria de assistente administrativo do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico com
efeitos a partir de 15 de Setembro de 2001.

Elsa de Anunciação Queiroz Lemos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente administrativo
do Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 843/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 13
de Setembro:

António Augusto Nunes Godinho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente administrativo do
Instituto Superior de Engenharia deste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 11 844/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11
de Setembro de 2001:

Mestre Fernando José dos Santos Delegado, professor-adjunto na
Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico — autorizada
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a equiparação a bolseiro fora do País, no período de 19 a 22 de
Setembro de 2001.

17 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2215/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 11 253/2001 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001, a p. 15 421, rectifica-se
que onde se lê «Licenciado Carlos Miguel Pinto Borges [. . . ] assistente
no Instituto Superior de Engenharia» deve ler-se «Carlos Miguel de
Campos Pinto Borges [. . . ] assistente no Instituto Superior de
Engenharia».

17 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Rectificação n.o 2216/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 13 de Setembro
de 2001, a p. 15 516, aviso n.o 11 289/2001 (2.a série), rectifica-se que
no referente à licenciada Maria Elisabete Pereira Lima Tavares, da
Escola Superior Agrária deste Instituto, onde se lê «a partir de 1
de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2003» deve ler-se «a partir
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003», no referente
ao licenciado Pedro Nuno d’Almeida Monteirinho Pinto Bravo, da
Escola Superior Agrária deste Instituto, onde se lê «a partir de 1
de Setembro de 2001 até 31 de Agosto de 2003» deve ler-se «a partir
de 1 de Outubro de 2001 a 30 de Setembro de 2003» e no referente
à Doutora Maria de Fátima Nunes Serralha, da Escola Superior Agrá-
ria deste Instituto, onde se lê «a partir de 1 de Setembro de 2001
até 31 de Agosto de 2003» deve ler-se «a partir de 1 de Outubro
de 2001 a 30 de Setembro de 2003».

17 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 20 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 4 de Setembro de 2001:

Mestre Amélia Filomena de Oliveira Mendes Castilho, professora-
-adjunta da carreira de pessoal docente do ensino superior poli-
técnico, área científica de Enfermagem Médico-Cirúrgica, do qua-
dro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca — nomeada definitivamente para a categoria de pro-
fessor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Gestão de Serviços de Enfermagem,
do mesmo quadro de pessoal, considerando-se exonerada do lugar
anterior à data da aceitação do novo lugar.

Mestre Dionísia da Costa Loreto, enfermeira-supervisora, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal do Centro Regional de Coimbra
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil e em
comissão de serviço extraordinária na Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, na categoria de assis-
tente — nomeada, em comissão de serviço, para a categoria de pro-
fessor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Enfermagem de Saúde Infantil e
Pediátrica, do mesmo quadro de pessoal, cessando a comissão de
serviço extraordinária na categoria de assistente à data da aceitação
no lugar de professor-adjunto.

Elvo João Gonçalves Rodrigues, guarda-nocturno, em contrato admi-
nistrativo de provimento na Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de
Inês de Castro — nomeado provisoriamente para a categoria de
operador de reprografia da carreira de pessoal auxiliar do quadro
de pessoal desta Escola, cessando o contrato administrativo de pro-
vimento à data da posse na referida categoria.

Jorge Vicente Pinto Braz — nomeado provisoriamente, por urgente
conveniência de serviço, para a categoria de operador de reprografia
da carreira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal desta Escola.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 20 466/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Junho de 2001:

Maria Lucete Ferreira Diogo — contratada, por urgente conveniência
de serviço, por um ano, com início a 1 de Junho de 2001, renovável

por períodos bienais, conforme o previsto no n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, em regime de contrato
administrativo de provimento, como equiparada a professora-ad-
junta, a tempo parcial (50 %). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 11 845/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Agosto
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Rosa Branca Cameira Tracana Pereira — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento para exercer funções docen-
tes na Escola Superior de Educação, como equiparada a assistente
do 2.o triénio, a partir de 1 de Setembro de 2001, pelo período
de dois anos, renovável, com o vencimento correspondente ao
índice 135 da tabela salarial para o pessoal docente do ensino supe-
rior politécnico, actualizável nos termos legais.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 20 467/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico da Guarda de 31 de Julho de 2001:

Maria da Graça Foitinha da Fonseca Madeira, auxiliar de manutenção
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social — autorizada
a reclassificação para a categoria de empregada de bar/snack do
mesmo quadro, em lugar a aditar ao quadro e a extinguir quando
vagar, nos termos do disposto no artigo 15.o, n.os 1 e 2, do Decreto-
-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, António José Martins
Afonso.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 20 468/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2001 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Leiria:

Sónia Pedro da Silva — autorizada a celebração de contrato a termo
certo, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para prestar serviço com a categoria
de técnica superior de 2.a classe, área de apoio ao ensino e inves-
tigação — artes plásticas/pintura, no Instituto Politécnico de Leiria
e unidades orgânicas, por urgente conveniência de serviço, em
regime de substituição, enquanto decorre concurso, correspondendo
a esta categoria o vencimento mensal ilíquido respeitante ao esca-
lão 1, índice 400, da tabela do regime geral anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de acordo com a Portaria
n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro, produzindo efeitos a 17 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho n.o 20 469/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Com base no disposto no artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, o conselho administrativo do Instituto Politécnico
de Leiria delega no professor Elísio Augusto Gomes Pinto compe-
tência para autorizar despesas e pagamentos com a aquisição de bens
e serviços para a Escola Superior de Enfermagem de Leiria, até ao
limite de 500 contos, observados os procedimentos legais.

17 de Setembro de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 20 470/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de Agosto de 2001,
é autorizada a renovação do contrato a termo certo com Cristina
Mafalda Pita Camacho Santos para exercer as funções correspon-
dentes a técnico superior de 2.a classe, em regime de substituição
temporária, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o Instituto Politécnico
de Lisboa, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2001, sendo-lhe atribuída a remuneração mensal ilí-
quida de 242 200$. (Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Setembro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 20 471/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara:

Maria Deolinda Antunes da Luz Lopes Dias Maurício, professora-
-adjunta desta Escola — autorizada a dispensa de serviço docente
para a redacção da tese de doutoramento, dois dias por semana,
a partir do mês de Outubro de 2001. Nos termos do despacho,
a dispensa concedida tem a duração até um ano.

7 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Victor Azevedo e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Despacho (extracto) n.o 20 472/2001 (2.a série):

Susana Maria de Oliveira Moreira Gomes Pimenta — denunciado o
contrato administrativo de provimento, na categoria de equiparada
a assistente, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, (Assinatura
ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 20 473/2001 (2.a série).

António Manuel Pacheco Alão — denunciado o contrato administra-
tivo de provimento, na categoria de equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

10 de Setembro de 2001. — Pelo Vice-Presidente, (Assinatura
ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 11 846/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
curso interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar de
operador de reprografia, aberto pelo aviso n.o 9744/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2 de Agosto
de 2001, ficou deserto.

17 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.o 20 474/2001 (2.a série). — Ao abrigo da alínea b)
do n.o 2 do despacho n.o 19 091/2001, de 16 de Agosto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro de 2001,
e ouvida a comissão permanente do conselho geral:

1 — Subdelego nos actuais presidentes dos conselhos directivos das
unidades orgânicas deste Instituto com autonomia científica, peda-
gógica, administrativa e financeira as seguintes competências:

a) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

b) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes desde que haja cobertura orçamental;

d) Autorizar as despesas relativas a empreitadas públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços cujo custo total não ultra-
passe o limite de 200 000 contos.

2 — Esta subdelegação de competências entende-se feita sem pre-
juízo dos poderes de avocação.

18 de Setembro de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 20 475/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Maria Isabel Vaz Pitacas — nomeada provisoriamente como profes-
sora-adjunta, em regime de exclusividade, para a área intradepar-
tamental de Matemática da Escola Superior de Tecnologia de
Abrantes do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria. (Nomeação isenta de fiscalização
prévia por parte do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato (extracto) n.o 1957/2001. — Por despacho de 4 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado José Manuel Moura Cardoso dos Santos — contratado,
em regime de acumulação a 30 %, como equiparado a assistente
do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão, por
urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo efei-
tos a partir de 28 de Fevereiro até 31 de Agosto de 2001. (Ven-
cimento ilíquido de 78 000$.) (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Setembro de 2001. — O Administrador, Armando Faria
Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 20 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente de 23 de Agosto de 2001:

Licenciado José Manuel Soares Rodrigues Oliveira — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Tecnologia, desde 1 de Setembro de
2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

14 de Setembro de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto
Cardoso de Menezes.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


